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Introdução 

O principal objetivo do SNC-AP materializa-se em dotar as autarquias e as demais 

administrações públicas de um sistema orçamental e financeiro mais eficiente e convergente 

com os sistemas que atualmente são adotados a nível internacional, permitindo igualmente a 

existência de demonstrações orçamentais e financeiras, que possibilitam a análise da política 

orçamental, do planeamento financeiro e a fiabilidade das finanças públicas. 

A Portaria n.º 47412010 de 1 de julho que aprova a Orientação n.º 112010 - "Orientação genérica 

relativa à consolidação de contas no âmbito do setor público administrativo" reúne um conjunto 

de princípios orientadores e de requisitos mínimos que devem estar presentes no processo de 

consolidação de contas no âmbito do setor público administrativo, o qual inclui os municípios.  

O artigo 75.º da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro (RFALEI) prevê a obrigatoriedade de os 

municípios apresentarem contas consolidadas com as entidades detidas ou participadas de 

forma direta ou indireta, definindo o perímetro, o método e os critérios de consolidação, bem 

como o respetivo âmbito e forma de aplicação das premissas definidas na Lei, considerando-se 

que o controlo corresponde ao poder de gerir as políticas financeiras e operacionais de uma 

outra entidade, a fim de beneficiar das suas atividades.  

Com o objetivo de apresentar, de forma verdadeira e apropriada, a situação económica e 

financeira do grupo municipal, visto como um todo, a consolidação expurga os efeitos das 

transações intra-grupo e eliminando os saldos recíprocos entre as várias entidades que o 

integram. Desta forma, a informação a extrair do Balanço e da Demonstração de Resultados 

consolidados vai muito para além da simples informação que é possível obter através da mera 

soma algébrica das demonstrações financeiras individuais, evidenciando assim, a realidade do 

grupo municipal. A consolidação das contas assegura uma informação mais ampla e mais 

transparente, contribuindo assim para a melhor formulação de estratégias e decisões da 

realidade autárquica. 

Nestes termos, o grupo municipal é constituído pelo Município de Fronteira, entidade 

Consolidante e pela entidade consolidada Águas do Alto Alentejo, E.I.M. S.A. 

Refere o artigo 76.º do RFALEI que os documentos de prestação de contas consolidados são 

elaborados e aprovados pelo órgão executivo de modo a serem submetidos à apreciação do 

órgão deliberativo durante a sessão ordinária do mês de junho do ano seguinte àquele a que 

respeitam. 

As demonstrações financeiras consolidadas do Município foram elaboradas de acordo com 

Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado 

pelo Decreto-Lei no 192/2015 de 11 de setembro, na sua versão atualizada, e foram aplicados 

os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP), o que permite uniformizar os 

procedimentos e aumentar a fiabilidade da consolidação de contas, com uma aproximação ao 

sistema contabilístico aplicados no contexto do setor empresarial local, o SNC. 
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O SNC-AP aplica-se a todos os serviços e organismos da administração central, regional e local 

que não tenham natureza, forma e designação de empresa, ao subsetor da segurança social, e 

às entidades públicas reclassificadas. Este sistema permite uniformizar os procedimentos e 

aumentar a fiabilidade da consolidação de contas, com uma aproximação ao SNC e ao SNC-

ESNL, aplicados no contexto do setor empresarial local e das entidades do setor não lucrativo, 

respetivamente.  

À semelhança dos critérios usados nas contas individuais do Município, as presentes contas 

consolidadas foram elaboradas segundo os princípios da relevância e materialidade, da 

fiabilidade, da neutralidade, da plenitude e da representação fidedigna da informação nelas 

contidas. 
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Metodologia 

A elaboração da prestação de contas consolidadas do Município de Fronteira para o exercício 

de 2025 teve subjacente os seguintes normativos: 

 Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, Lei de Enquadramento Orçamental (LEO); 

 Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, Sistema de Normalização Contabilística 

para as Administrações Públicas (SNC-AP); 

 Instrução n.º 1/2019 – Prestação de contas das entidades sujeitas à jurisdição e aos 

poderes de controlo do tribunal de contas (TC); 

 Resolução n.º 4/2024 do Tribunal de Contas – Prestação de contas relativas ao ano de 

2024 e gerências partidas de 2025; 

 Regime Financeiro das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro. 

No SNC-AP os interesses em outras entidades são regulados pelas seguintes Normas de 

Contabilidade Pública (NCP): 

 NCP 21 – Demonstrações Financeiras Separadas - O objetivo desta norma é prescrever 

os requisitos de contabilização e divulgação aplicáveis aos investimentos em 

subsidiárias, empreendimentos conjuntos, ou associadas quando uma entidade prepara 

demonstrações financeiras separadas. 

 NCP 22 – Demonstrações Financeiras Consolidadas – O objetivo desta norma é 

prescrever princípios para a apresentação e preparação de demonstrações financeiras 

consolidadas quando uma entidade controla uma ou várias entidades. 

 NCP 23 – Investimentos em Associadas e Empreendimentos Conjuntos – O objetivo 

desta norma é prescrever o tratamento contabilístico dos investimentos em associadas 

e empreendimentos conjuntos e definir os requisitos para a aplicação do método da 

equivalência patrimonial no tratamento contabilístico dos investimentos em associações 

e empreendimentos conjuntos. 

 NCP 24 – Acordos conjuntos – O objetivo desta norma é prescrever os princípios e relato 

financeiro das entidades com interesses em acordos controlados conjuntamente (ou 

seja, acordos conjuntos). 

Adicionalmente, podem ainda aplicar-se as seguintes NCP: 

 NCP 1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras; 

 NCP 16 – Efeitos de Alterações em Taxas de Câmbio; 

 NCP 18 – Instrumentos Financeiros; 
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 NCP 20 – Divulgação de Partes Relacionadas. 

Nos termos do artigo 7.º do SNC-AP é estabelecido, em matéria de consolidação de contas, o 

seguinte quanto aos perímetros de consolidação: 

 Perímetro de consolidação de natureza orçamental (NCP 26); 

 Perímetro de natureza financeira (NCP 22); 

As demonstrações consolidadas orçamentais e financeiras consubstanciam perímetros 

diferentes. No entanto não se trata de duas prestações de contas consolidadas diferentes, mas 

sim de mapas distintos na mesma prestação de contas consolidada. 

Assim sendo, aquando da apresentação da prestação de contas consolidada, os Municípios 

apresentam os mapas orçamentais com o perímetro orçamental e os mapas financeiros com o 

perímetro de controlo. 

Relativamente ao perímetro de consolidação orçamental, no caso da administração local, o 

perímetro de consolidação é composto pelo conjunto de entidades incluídas neste subsetor nas 

últimas contas setoriais publicadas pela autoridade estatística nacional, em cumprimento do 

Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais. 

Da Consulta efetuada à publicação deste conjunto de entidades, não se verifica que a Entidade 

Consolidada conste da mesma, pelo que o +perímetro de consolidação orçamental, apenas se 

reporta às contas orçamentais do Município de Fronteira. Esta “fusão” também não é possível, 

dado que as Águas do Alto Alentejo E.I.M., S.A. utilizam o Sistema de Normalização 

Contabilística (SNC) como referencial contabilístico e o mesmo não adota a contabilidade 

orçamental. 

Quanto ao perímetro de consolidação financeira, no caso do Município de Fronteira, as contas 

consolidadas, irão refletir o valor da participação financeira detida na entidade Águas do Alto 

Alentejo E.I.M., S.A., através do reconhecimento da referida participação, por aplicação do 

Método da Equivalência Patrimonial (MEP), pelo que foram reconhecidas as variações no capital 

próprio da participada e o resultado líquido do período (RLP) de 2025, em função da percentagem 

detida. 

Considerando que em 2025 é o primeiro exercício em que se elaboram as contas consolidadas, 

não é viável proceder à elaboração do relatório de execução comparativo entre exercícios, tendo-

se optado pela inclusão simples dos mapas obrigatórios no âmbito da consolidação de contas. 

 

Relatório de Execução e Documentos da Prestação de Contas Consolidadas 2025 

Em termos comparativos, no que se refere à Demonstração de Resultados e mais 

especificamente no RLP, a consolidação de contas com a empresa intermunicipal Águas do Alto 

Alentejo, E.I.M. S.A., afeta negativamente o RLP consolidado.  
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Se, por um lado, a empresa intermunicipal apresentou um RLP positivo de 1.100,60 €, o mesmo 

deve-se ao Contrato Programa assinado entre a empresa e os 10 municípios que a compõem. 

O mencionado contrato obriga os Municípios a transferir, através de Subsídios à Exploração, 

verbas suficientes para evitar a manutenção dos resultados negativos em 2025, de forma a 

inverter a dinâmica dos exercícios de 2023 e 2024. 

Isto porque, de acordo com a alínea d) do n.º 1 do artigo 62.º da Lei n.º 50/2012, de 31-08, 

“Quando se verificar que, nos últimos três anos, o resultado líquido é negativo.” “… as empresas 

locais são obrigatoriamente objeto de deliberação de dissolução, no prazo de seis meses…”. 

Após a determinação dos valores a transferir pelos Municípios, coube ao Município de Fronteira 

o pagamento de 75.103,49 €, pagos dentro do mês de maio de 2026.  

Assim, e aplicando o MEP nestas duas situações, determinou-se um Rendimento imputado de 

entidade controlada, associada e empreendimentos conjuntos de 73,11 € correspondente aos 

6,643 % detidos pelo Município de Fronteira na empresa intermunicipal Águas do Alto Alentejo, 

E.I.M. S.A. e um Subsídio Corrente Concedido de 75.103,49 €. Adicionando estes valores ao 

RLE individual do Município (– 1.547.433,39 €), o RLE consolidado de 2025 totalizou um 

montante de – 1.622.463,77 €.  

Documentos da Prestação de Contas Consolidadas 

Designação SNC-AP Documento TC Páginas 

Demonstrações Consolidadas  

Balanço consolidado NCP 1 D1 9 

Demonstração de resultados por natureza 

consolidada 
NCP 1 D1 10 

Demonstração das alterações ao património 

líquido consolidada 
NCP 1 D1 12 

Demonstração de fluxos de caixa consolidada NCP 1 D1 13 

Demonstração consolidada do desemprenho 

orçamental 

NCP 26 D1 15 

Demonstração consolidada de direitos e 

obrigações por natureza 

NCP 26 D1 17 

Anexo – Notas Explicativas às demonstrações 

financeiras consolidadas 

NCP 1 D1 19 

Certificação Legal de Contas Consolidadas - D1  

Parecer do Auditor Externo sobre a Conta 

Consolidada 

- D1  
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De forma a possibilitar uma leitura sintética dos aumentos e das diminuições ocorridas em 2025 

no Balanço consolidado, o seguinte quadro resume essas alterações. 
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Balanço Consolidado 

 

No que se refere ao Balanço Consolidado, no exercício de 2025, verificou-se um aumento das 

Participações Financeiras no Ativo não corrente em 441.074,78 €, derivada a utilização do MEP 

Euro (€)

Rubricas Notas 31/12/2025 Ajustamentos 2025

Ativo não corrente

Ativos fixos tangíveis 2, 4, 5 35 051 015,99 € 0,00 € 35 051 015,99 €

Propriedades de 
investimento 

0,00 € 0,00 € 0,00 €

Ativos intangíveis 2, 3 139 403,42 € 0,00 € 139 403,42 €

Participações financeiras 2, 18 1 534 959,00 € 441 074,78 € 1 976 033,78 €

Diferimentos 2, 18 8 704,37 € 0,00 € 8 704,37 €

Outras Contas a Receber 2, 15 1 411 463,27 € 0,00 € 1 411 463,27 €

38 145 546,05 € 441 074,78 € 38 586 620,83 €

Ativo corrente

Inventários 2, 10 225 873,70 € 0,00 € 225 873,70 €

Clientes, contribuintes e 
utentes

2, 18 45 761,05 € 0,00 € 45 761,05 €

Estado e outros entes 
públicos

2, 18 32 626,83 € 32 626,83 €

Outras contas a receber 2, 18 61 469,41 € 0,00 € 61 469,41 €

Diferimentos 2, 18 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Caixa e depósitos 1, 2 607 059,35 € 0,00 € 607 059,35 €

972 790,34 € 0,00 € 972 790,34 €

Total do Ativo 39 118 336,39 € 441 074,78 € 39 559 411,17 €

Património/Capital 18 31 890 789,40 € 0,00 € 31 890 789,40 €

Reservas 18 167 584,40 € 0,00 € 167 584,40 €

Resultados Transitados 18 -6 734 897,32 € 0,00 € -6 734 897,32 €

Ajustamentos em ativos 
financeiros

18 0,00 € 441 001,67 € 441 001,67 €

Outras variações no 
Património Líquido

18 13 087 623,36 € 0,00 € 13 087 623,36 €

Resultado líquido do 
período

18 -1 547 433,39 € -75 030,38 € -1 622 463,77 €

Total do Património 
Líquido

36 863 666,45 € 365 971,29 € 37 229 637,74 €

Passivo não corrente

Provisões 2, 15 4 609,09 € 0,00 € 4 609,09 €

Financiamentos obtidos 7, 18 701 828,78 € 0,00 € 701 828,78 €

Diferimentos 2, 18 516 838,89 € 0,00 € 516 838,89 €

Outras contas a pagar 0,00 € 0,00 € 0,00 €

1 223 276,76 € 0,00 € 1 223 276,76 €

Passivo corrente

Credores por transferências 
e subsídios não 
reembolsáveis

1 707,06 € 0,00 € 1 707,06 €

Fornecedores 18 158 431,98 € 0,00 € 158 431,98 €

Estado e outros entes 
públicos

18 40 521,61 € 0,00 € 40 521,61 €

Financiamentos obtidos 7 188 394,37 € 0,00 € 188 394,37 €

Fornecedores de 
investimento

18 64 209,28 € 0,00 € 64 209,28 €

Outras contas a pagar 18 578 128,88 € 75 103,49 € 653 232,37 €

Diferimentos 18 0,00 € 0,00 € 0,00 €

1 031 393,18 € 75 103,49 € 1 106 496,67 €

Total do Passivo 2 254 669,94 € 75 103,49 € 2 329 773,43 €

Total do Património 
Líquido e Passivo

39 118 336,39 € 441 074,78 € 39 559 411,17 €

PASSIVO

Balanço Consolidado em 31-12-2025

Balanço Consolidado
Município de Fronteira

ATIVO

PATRIMÓNIO LÍQUIDO
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no valor atual do Capital Próprio da empresa intermunicipal correspondente ao Município de 

Fronteira, de acordo com a participação detida na mesma. 

Também no Património Líquido Consolidado, ocorreu um aumento nos Ajustamentos em ativos 

financeiros em 441.001,67 € e uma diminuição em 75.030,38 € no RLP, originado pelas 

movimentações explicadas na página anterior.  

No Passivo, surge um ajustamento de 75.103,49 € em Outras Contas a Pagar, relativo ao valor 

a liquidar em 2026, resultante do Contrato Programa assinado entre as partes.  

No que diz respeito à Demonstração de Resultados por Natureza consolidada de 2025, 

apresenta-se o seguinte quadro que possibilita a leitura de todos os aumentos e diminuições 

ocorridas. 

Demonstração de Resultados por Natureza Consolidada 

 

 

Euro (€)

Rendimentos e Gastos Notas 2025 Ajustamentos 2025

Impostos, contribuições e taxas 14 579 045,92 € 0,00 € 579 045,92 €

Vendas 13 1 258,36 € 0,00 € 1 258,36 €

Prestações de serviços e concessões 13 609 908,09 € 0,00 € 609 908,09 €

Transferências e subsídios obtidos 14 5 348 545,85 € 0,00 € 5 348 545,85 €

Rendimentos/Gastos imputados de 
entidades controladas, associadas e 
empreendimentos conjuntos

18 -146 899,26 € 73,11 € -146 826,15 €

Trabalhos para a própria entidade 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Custo das mercadorias vendidas e das 
matérias consumidas

10 -417 356,34 € 0,00 € -417 356,34 €

Fornecimentos e serviços externos 23 -2 323 444,93 € 0,00 € -2 323 444,93 €

Gastos com o pessoal 19 -3 611 427,34 € 0,00 € -3 611 427,34 €

Transferências e subsídios concedidos 23 -680 645,59 € -75 103,49 € -755 749,08 €

Prestações Sociais 23 -44 032,47 € -44 032,47 €

Imparidade de dívidas a receber 
(perdas/reversões)

9 -89 566,91 € 0,00 € -89 566,91 €

Provisões (aumentos/reduções) 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Outros rendimentos 13 775 775,10 € 0,00 € 775 775,10 €

Outros gastos 23 -107 384,57 € 0,00 € -107 384,57 €

Resultados antes de depreciações e 
gastos de financiamento

-106 224,09 € -75 030,38 € -181 254,47 €

Gastos/reversões de depreciação e 
amortização

3, 5 -1 409 529,76 € 0,00 € -1 409 529,76 €

Imparidade de investimentos 
depreciáveis/amortizáveis 
(perdas/reversões)

0,00 € 0,00 € 0,00 €

Resultado operacional (antes de 
gastos de financiamento)

-1 515 753,85 € -75 030,38 € -1 590 784,23 €

Juros e rendimentos similares obtidos 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Juros e gastos similares suportados 23 -31 679,54 € 0,00 € -31 679,54 €

Resultado líquido do período -1 547 433,39 € -75 030,38 € -1 622 463,77 €

Demonstração de Resultados por Naturezas Consolidada

Município de Fronteira

Demonstração de Resultados por Naturezas consolidada do período findo em 31-12-2025
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Indicadores Económico-Financeiros 

Seguidamente são apresentados alguns indicadores úteis para a análise da realidade 

económico-financeira das contas consolidadas do Município de Fronteira com a empresa 

intermunicipal Águas do Alto Alentejo, E.I.M. S.A. 

 

Quadro 1 – Forma de cálculo indicadores económico-financeiros 

 

 

Quadro 2 – Indicadores económico-financeiros de 2025 

 

Liquidez Geral

Liquidez Reduzida

Liquidez Imediata

Rendibilidade 
operacional do 
Volume de negócios
Rentabilidade do 
Património Líquido
Grau de Rotação do 
Ativo
Prazo Médio de 
Recebimentos
Prazo Médio de 
Pagamentos
Autonomia Financeira

Endividamento 

Liquidez

Atividade

Rentabilidade

Estrutura 
Financeira

Ativo corrente/Passivo Corrente, sendo que o Ativo Corrente = Inventários + Créditos de 
Curto Prazo + Disponibilidade

Ativo corrente - Inventários/Passivo Corrente

Disponibilidades/Passivo Corrente

Resultados Operacionais/Volume de Negócios * 100, sendo o Volume de Negócios = 
Vendas + Prestação de Serviços

Resultados Líquidos/Património Líquido * 100

Passivo/Ativo

Volume de Negócios/Ativo

Saldo Médio de Clientes/Saldo Médio Volume de Negócios * 365

Saldo Médio de Fornecedores/Saldo Médio Volume de Negócios * 365

Património Líquido/Ativo

Liquidez Geral 94,32%

Liquidez Reduzida 72,42%

Liquidez Imediata 58,86%

Rentabilidade do Património Líquido -4,36%

Rentabilidade Operacional do Ativo -4,10%

Grau de Rotação do Ativo 1,54%

Prazo Médio de Recebimentos 27

Prazo Médio de Pagamentos 16

Autonomia Financeira 94,11%

Endividamento 5,89%

Liquidez

Estrutura Financeira

Rentabilidade

Atividade
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Demonstração das alterações ao património líquido consolidado 

 

 

 

 

Ano: 2025

Posição no início do período (1) 31 890 789,40 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 167 584,40 € -5 936 717,25 € 0,00 € 0,00 € 11 998 537,55 € -798 180,07 € 37 322 014,03 € 0,00 € 37 322 014,03 €

Alterações no período
Ajustamentos de transição de referencial 
contabilístico 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Alterações de políticas contabilísticas 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Correção de erros materiais 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Diferenças de conversão de demonstrações 
financeiras 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 798 180,07 € 798 180,07 € 0,00 € 798 180,07 €

Realização de excedentes de revalorização 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Excedentes de revalorização e respetivas variações 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Transferências e subsídios de capital 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 1 089 085,81 € 0,00 € 1 089 085,81 € 0,00 € 1 089 085,81 €

Outras alterações reconhecidas no Património 
Líquido -80 000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -718 180,07 € 441 001,67 € 0,00 € 0,00 € 73,11 € -357 105,29 € 0,00 € -357 105,29 €

(2) -80 000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € -718 180,07 € 441 001,67 € 0,00 € 1 089 085,81 € 798 253,18 € 1 530 160,59 € 0,00 € 1 530 160,59 €

Resultado Líquido do Período                  (3) -1 547 433,39 € -1 547 433,39 € 0,00 € -1 547 433,39 €

Resultado Integral                             (4)=(2)+(3) -749 180,21 € -17 272,80 € 0,00 € -17 272,80 €

Operações com detentores de capital

no período

Subscrições de capital/património 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Subscrições de prémios de emissão 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Entradas para cobertura de perdas 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Outras operações 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

(5) 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 €

Posição fim período             (6)=(1)+(2)+(3)+(5) 31 810 789,40 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 167 584,40 € -6 654 897,32 € 441 001,67 € 0,00 € 13 087 623,36 € -1 547 360,28 € 37 304 741,23 € 0,00 € 37 304 741,23 €

Resultados Transitados 
Ajust. em 

Ativos 
Financeiros

Entidade: Município de Fronteira
Demonstração consolidada de alterações do Património Líquido do período findo em 31 de dezembro de 2025

Excedentes de 
Revalorização

Outras Variações 
Património Líquido

Resultado Líquido 
do Período Total

Interesses 
que não 

controlam

Total do 
Património Líquido

Descrição Notas
Capital / 

Património 
Subscrito

Ações 
(Quotas) 
Próprias

Outros 
Instrum. De 

Capital Próprio

Prémios 
de 

Emissão
Reservas
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Demonstração de Fluxos de Caixa Consolidada 

 

Valor em €

Rubricas Notas 2025

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Recebimentos de clientes 440 636,83

Recebimentos de contribuintes 529 149,96

Recebimentos de transferências e subsídios correntes 5 348 545,85

Recebimentos de utentes 0,00

Pagamentos a fornecedores -2 757 134,75

Pagamentos ao pessoal -2 350 272,99

Pagamentos a contribuintes/utentes 0,00

Pagamentos de transferências e subsídios -662 372,99

Pagamentos de prestações sociais 0,00

Caixa gerada pelas operações 548 551,91

Recebimento do Imposto sobre o rendimento 0,00

Pagamento do Imposto sobre o rendimento 0,00

Outros recebimentos 129 715,31

Outros pagamentos -1 864 209,71

Fluxos de caixa das atividades operacionais (a) -1 185 942,49

Fluxos de caixa das atividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:

Ativos fixos tangíveis -470 902,36

Ativos intangíveis -31 146,06

Propriedades de Investimento 0,00

Investimentos financeiros 0,00

Outros ativos 0,00

Recebimentos provenientes de:

Ativos fixos tangíveis 60 637,25

Ativos intangíveis 0,00

Propriedades de Investimento 240 898,06

Investimentos financeiros 0,00

Outros ativos 0,00

Subsídios ao investimento 0,00

Transferências de capital 1 200 410,00

Juros e rendimentos similares 0,00

Dividendos 3 849,90

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b) 1 003 746,79

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Financiamentos obtidos 578 154,92

Realizações de capital e de outros instrum. de capital

Cobertura de prejuízos

Doações

Outras operações de financiamento

Pagamentos respeitantes a:

Financiamentos obtidos -140 622,03

Juros e gastos similares -33 856,56

Dividendos

Reduções de capital e de outros instrumentos de capital

Outras operações de financiamento

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (c) 403 676,33

Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c) 221 480,63

Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes no início do período 385 578,72

Caixa e seus equivalentes no fim do período 607 059,35

Entidade: Município de Fronteira
Demonstração consolidada dos fluxos de caixa do período findo em 31 de dezembro de 2025
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CONCILIAÇÃO ENTRE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES E SALDO DE GERÊNCIA

Caixa e seus equivalentes no início do período 385 578,72
- Equivalentes de caixa no ínício do período -116 894,70

+ Parte do saldo de gerência que não constitui caixa e seus equivalentes 116 894,70

- Variações cambiais de caixa no início do período 0,00

= Saldo da gerência anterior 385 578,72

De execução orçamental 282 136,32

De operações de tesouraria 103 442,40

Caixa e seus equivalentes no fim do período 607 059,35
- Equivalentes de caixa no fim do período -231 992,29

+ Parte do saldo de gerência que não constitui caixa e seus equivalentes 231 992,29

- Variações cambiais de caixa no fim do período 0,00

= Saldo para a gerência seguinte 607 059,35

De execução orçamental 457 387,95

De operações de tesouraria 149 671,40

Entidade: Município de Fronteira
Demonstração consolidada dos fluxos de caixa do período findo em 31 de dezembro de 2025
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Demonstração Consolidada do Desempenho Orçamental 
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Demonstração Consolidada de Direitos e Obrigações por Natureza 

 

 

  

Valor em €

Rubrica Liquidações 2025 2024

Receita Corrente
R1 Receita Fiscal 529 149,96 420 259,83

R1.1   Impostos diretos 529 149,96 420 259,83

R1.2   Impostos indiretos 0,00 0,00

R2 Contribuições para sistemas de proteção social e subsistemas de saúde 0,00 0,00

R3 Taxas, multas e outras penalidades 50 213,95 29 302,05

R4 Rendimentos de propriedade 244 747,96 184 813,65

R5 Transferências e subsídios correntes 5 348 545,85 5 065 022,56

R5.1   Transferências correntes 5 348 545,85 5 065 022,56

R5.1.1     Administrações Públicas 5 348 545,85 5 065 022,56

R5.1.1.1       Administração Central - Estado Português 5 295 366,75 5 006 477,66

R5.1.1.2       Administração Central - Outras entidades 53 179,10 58 544,90

R5.1.1.3       Segurança Social 0,00 0,00

R5.1.1.4       Administração Regional 0,00 0,00

R5.1.1.5       Administração Local 0,00 0,00

R5.1.2     Exterior - U E 0,00 0,00

R5.1.3     Outras 0,00 0,00

R5.2   Subsídios correntes 0,00 0,00

R6 Venda de bens e serviços 440 636,83 337 425,09

R7 Outras receitas correntes 26 581,42 20 593,03

Receita de Capital
R8 Venda de bens de investimento 60 637,25 14 784,25

R9 Transferências e subsídios de capital 1 778 564,92 2 136 006,30

R9.1   Transferências de capital 1 778 564,92 2 136 006,30

R9.1.1     Administrações Públicas 1 778 564,92 2 044 530,89

R9.1.1.1       Administração Central - Estado Português 1 778 564,92 2 014 862,87

R9.1.1.2       Administração Central - Outras entidades 0,00 0,00

R9.1.1.3       Segurança Social 0,00 0,00

R9.1.1.4       Administração Regional 0,00 0,00

R9.1.1.5       Administração Local 0,00 29 668,02

R9.1.2     Exterior - U E 0,00 0,00

R9.1.3     Outras 0,00 91 475,41

R9.2   Subsídios de capital 0,00 0,00

R10 Outras receitas de capital 0,00 0,00

R11 Reposições não abatidas aos pagamentos 2 013,53 0,00

Receita efetiva [1] 8 481 091,67 8 208 206,76

Receita não efetiva [2]
R12 Receita com ativos financeiros 0,00 0,00

R13 Receita com passivos financeiros 0,00 0,00

Receita total [3]=[1]+[2] 8 481 091,67 8 208 206,76

Entidade: Município de Fronteira
Demonstração consolidada de direitos e obrigações por natureza findo em 31 de dezembro de 2025
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Valor em €

Rubrica Obrigações 2025 2024

Despesa corrente
D1 Despesas com o pessoal 3 642 056,17 3 356 783,32

D1.1   Remunerações Certas e Permanentes 2 798 581,21 2 588 070,89

D1.2   Abonos Variáveis ou Eventuais 186 470,44 168 333,78

D1.3   Segurança social 657 004,52 600 378,65

D2 Aquisição de bens e serviços 2 623 180,04 2 033 658,52

D3 Juros e outros encargos 35 974,86 59 003,96

D4 Transferências e subsídios correntes 682 530,57 447 457,59

D4.1   Transferências correntes 607 155,99 447 457,59

D4.1.1     Administrações Públicas 94 558,99 68 364,21

D4.1.1.1       Administração Central - Estado Português 0,00 0,00

D4.1.1.2       Administração Central - Outras entidades 0,00 0,00

D4.1.1.3       Segurança Social 0,00 0,00

D4.1.1.4       Administração Regional 0,00 0,00

D4.1.1.5       Administração Local 94 558,99 68 364,21

D4.1.2     Entidades do setor não lucrativo 396 595,49 264 853,30

D4.1.3     Famílias 116 001,51 114 240,08

D4.1.4     Outras 0,00 0,00

D4.2   Subsídios correntes 75 374,58 0,00

D5 Outras despesas correntes 117 957,39 194 599,39

Despesa de capital
D6 Aquisição de bens de capital 896 622,14 2 490 994,64

D7 Transferências e subsídios de capital 101 212,86 0,00

D7.1   Transferências de capital 101 212,86 0,00

D7.1.1     Administrações Públicas 3 445,00 0,00

D7.1.1.1       Administração Central - Estado Português 0,00 0,00

D7.1.1.2       Administração Central - Outras entidades 0,00 0,00

D7.1.1.3       Segurança Social 0,00 0,00

D7.1.1.4       Administração Regional 0,00 0,00

D7.1.1.5       Administração Local 3 445,00 0,00

D7.1.2     Entidades do setor não lucrativo 97 767,86 0,00

D7.1.3     Famílias 0,00 0,00

D7.1.4     Outras 0,00 0,00

D7.2   Subsídios de capital 0,00 0,00

D8 Outras despesas de capital 55 475,69 0,00

Despesa efetiva [4] 8 155 009,72 8 582 497,42

Despesa não efetiva [5]
D9 Despesa com ativos financeiros 0,00 0,00

D10 Despesa com passivos financeiros 0,00 0,00

Despesa total [6]=[4]+[5] 8 155 009,72 8 582 497,42

Entidade: Município de Fronteira
Demonstração consolidada de direitos e obrigações por natureza findo em 31 de dezembro de 2025
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Anexo – Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Consolidadas 

Nota 1 - Identificação da entidade, período de relato e referencial contabilístico 

1.1– Identificação da entidade e período de relato 

Entidade: Município de Fronteira 

Endereço: Praça do Município 

NIF: 501 162 941 

Natureza: Autarquia Local 

Período do relato: 01-01-2025 a 31-12-2025 

Regime Financeiro: Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro 

Regime Jurídico: Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 

Organização contabilística: A sua contabilidade organizada, nos termos do SNC-AP, no 

cumprimento das normas e princípios contabilísticos nele previsto, de modo que as suas 

demonstrações financeiras e a sua execução orçamental traduzem, de forma verdadeira a 

apropriada, a situação económico-financeira. A Câmara Municipal de Fronteira dispõe de Norma 

de Controlo Interno que data de 12-12-2025. 

O Organograma do Município está no anexo II. 

Organograma do Município de Fronteira (Anexo II) 

Aprovado na Assembleia Municipal de 22 de dezembro de 2022 
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1.2 – Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras 

As presentes demonstrações financeiras, apresentadas de acordo com as NCP previstas no 

SNC-AP, incluem o balanço, a demonstração dos resultados por naturezas, a demonstração das 

alterações no património líquido, a demonstração dos fluxos de caixa e o anexo. 

Preparadas de acordo com o pressuposto da continuidade e regime de acréscimo, as 

demonstrações financeiras, expressas em Euros, serão submetidas à aprovação da Câmara 

Municipal e à apreciação e votação da Assembleia Municipal até final de abril. 

Não existiram, no decorrer do exercício, quaisquer casos excecionais que implicassem 

diretamente a derrogação de qualquer disposição prevista no SNC-AP, que tenham produzido 

efeitos materialmente relevantes e que pudessem pôr em causa a imagem verdadeira e 

apropriada das demonstrações financeiras apresentadas. 

As demonstrações financeiras são consistentes de um período para outro, quer a nível da 

apresentação, quer a nível dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, exceto quando 

ocorrem alterações significativas na natureza que, nesse caso, estão devidamente identificadas 

e justificadas neste anexo. Desta forma é proporcionada informação fiável e mais relevante. 

 

1.3 – Desagregação dos valores inscritos na rubrica de caixa, depósitos bancários e 

outros depósitos 

Quadro 1 – Desagregação de caixa e depósitos 

   

Fonte: Elaboração Própria 

O valor apresentado em depósitos de garantias e cauções respeita a retenções em numerário e 

depósitos bancários para garantia da boa execução dos contratos, no âmbito das obras de 

urbanização e seu licenciamento e contratação pública. 

Para as mesmas datas, os valores da execução orçamental e de operações de tesouraria, 

apresentam-se da seguinte forma. 

Conta

Caixa 3 917,08 3 209,02

Depósito à ordem 381 661,64 603 850,33

  Depósitos bancários 278 948,99 454 938,31

  Depósitos de Garantias e Cauções 102 712,65 148 912,02

Outros Depósitos 0,00 0,00

Total 385 578,72 607 059,35

2024 2025



 

MUNICÍPIO DE FRONTEIRA    

Relatório de Gestão e Prestação Contas Consolidadas 2025 

  

                             

Fonte: Elaboração Própria 

 

Nota 2 – Principais políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e 
erros 

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo o Sistema de Normalização 

Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

192/2015, de 11 de setembro, e foram aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade 

Pública (NCP). 

2.1 - Políticas contabilísticas 

Ativos Intangíveis (NCP 3) 

Todos os bens do ativo intangível encontram-se reconhecidos pelo seu custo de aquisição, 

deduzido das amortizações acumuladas e eventuais perdas por imparidade acumuladas. Os 

ativos intangíveis, apenas são reconhecidos, se for provável que deles advenham benefícios 

económicos futuros ou potencial de serviço para a entidade, sejam controláveis e o seu custo 

possa ser valorizado com fiabilidade. 

A quantia amortizável de um ativo intangível é imputada numa base sistemática durante a sua 

vida útil, começando quando o ativo está disponível para uso. Para o efeito, são consideradas 

as vidas úteis de referência prevista no Classificador Complementar 2. 

O método de amortização utilizado é o das quotas constantes (ou linha reta). 

 

Acordos de concessão de serviços (NCP 4) 

Os acordos de concessão de serviços envolvem o concessionário que proporciona serviços 

públicos relacionados com ativos em nome do concedente. 

Quando se reconhece um ativo de concessão de serviços, deve reconhecer-se um passivo pela 

mesma quantia, ajustado de eventuais remunerações do concedente ao concessionário, ou vice-

versa. Se se tratar de um ativo de concessão de serviço já existente do concedente, não se 

reconhece qualquer passivo (exceto se existir qualquer nova obrigação). 

 

Ativos fixos tangíveis (NCP 5) 

2024 2025

- execução orçamental 282 136,32 457 387,95

- operações de tesouraria 103 442,40 149 671,40

Saldo da Gerência 385 578,72 607 059,35
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Os bens do ativo fixo tangível adquiridos através de uma transação com contraprestação são 

mensurados pelo seu custo, estando registados ao custo de aquisição, deduzido das 

correspondentes depreciações e das perdas por imparidade acumuladas. Os custos de aquisição 

incluem o custo de compra, quaisquer custos diretamente atribuíveis às atividades necessárias 

para colocar os ativos na localização e condição necessárias para operarem da forma pretendida 

e, quando aplicável, a estimativa inicial dos custos dos custos de desmantelamento e remoção 

dos ativos e de restauração dos respetivos locais de localização que a entidade espera vir a 

incorrer. 

Os ativos fixos decorrentes de transações sem contraprestação encontram-se registados pelo 

seu VPT ou pelo justo valor. 

As despesas com a conservação e manutenção que não aumentem a vida útil, nem resultem em 

benfeitorias ou melhorias significativas nos elementos dos ativos fixos tangíveis, são registadas 

como gastos do exercício em que ocorrem. 

Os ativos fixos tangíveis em curso, que representam ativos ainda em fase de construção, são 

registados ao custo de aquisição e depreciados a partir do momento em que os ativos 

subjacentes estão disponíveis para uso. 

Depreciações e amortizações 

As depreciações a amortizações correspondem à desvalorização normal dos ativos fixos, 

decorrentes do gasto com a sua utilização, sendo o método das quotas constantes (ou da linha 

reta) o método utilizado e considerando a vida útil de referência que consta no CC2. As vidas 

úteis e método de depreciação dos vários bens são revistos anualmente. O efeito de alguma 

alteração e estas estimativas será reconhecido prospectivamente na demonstração de 

resultados. 

 

Locações (NCP 6) 

Uma locação é um acordo pelo qual o locador transfere para o locatário o direito de uso de um 

ativo durante um período acordado, em troca de um pagamento ou uma série de pagamentos. 

A classificação das locações em financeiras ou operacionais depende da substância da 

transação e não da forma do contrato. 

Os contratos de locação são classificados com locações financeiras se, através deles, forem 

transferidos todos os riscos e vantagens inerentes à propriedade do ativo e, como locações 

operacionais se, através deles, não forem transferidos substancialmente todos os riscos e 

vantagens inerentes à posse do ativo. 

No caso de ser uma locação financeira, devem ser determinadas as quantias a reconhecer no 

início do prazo da locação data a partir do qual o locatário pode exercer o direito de uso do ativo 

locado, nomeadamente o reconhecimento do ativo fixo tangível e as dividas pendentes de 
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liquidação, de acordo com o plano financeiro contratual. Os juros e as depreciações dos ativos 

fixos tangíveis são reconhecidos com gastos na demonstração dos resultados por natureza do 

exercício a que respeitam. 

Nas locações operacionais, as rendas são reconhecidas como gastos na demonstração de 

resultados por natureza numa base linear durante o período do contrato de locação. 

 

Custos de Empréstimos Obtidos (NCP 7) 

Os custos de empréstimos obtidos são reconhecidos como gastos no período em que são 

suportados independentemente de como esses empréstimos são aplicados, de acordo com o 

regime do acréscimo. 

 

Propriedades de Investimento (NCP 8) 

As propriedades de investimento são reconhecidas e mensuradas pelo custo de aquisição 

deduzido das depreciações e perdas por imparidade acumuladas. 

Uma propriedade de investimento é reconhecida como ativo, quando origina, para a entidade, 

benefícios económicos futuros ou potencial de serviço associados à propriedade de 

investimento, desde que o custo ou o justo valor da propriedade de investimento puder ser 

devidamente mensurado com fiabilidade.  

Os custos suportados com as propriedades de investimento são reconhecidos como gastos do 

período a que dizem respeito. Caso esses custos promovam melhorias com expectativas de 

benefícios económicos futuros, para além dos inicialmente estimados, estes são capitalizados 

na rubrica de Propriedades de investimento. 

O Município não tem propriedades de investimentos. 

 

Imparidades de ativos fixos tangíveis, intangíveis e propriedades de investimento (NCP 9) 

A imparidade de um ativo reflete uma perda de benefícios económicos futuros ou potencial de 

serviço, para além do reconhecimento dessa perda através da depreciação ou amortização. 

No final do ano económico, é efetuada uma análise quanto à existência de possíveis 

imparidades, das quais possa resultar um impacto adverso decorrente de eventos ou alterações 

de circunstâncias, indicativo de que o valor pelo qual os ativos estão reconhecidos não será 

recuperável. Identificados eventos ou alterações com essas características, é então reconhecida 

a respetiva perda por imparidade e registada na Demonstração de resultados, na rubrica Perdas 

por imparidade. 

A reversão de Perdas por imparidade, reconhecidas em exercícios anteriores, é registada 

quando há evidências de que estas perdas já não existem ou diminuíram, sendo reconhecida na 
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Demonstração dos resultados, na rubrica de Reversões de perdas por imparidade e, efetuada 

até ao limite da quantia que estaria reconhecida, caso a perda tivesse sido registada. 

 

Inventários (NCP 10) 

Os inventários englobam bens comprados e detidos para revenda ou relacionados com a 

prestação de serviços, nomeadamente as mercadorias detidas para venda ou distribuição no 

decurso normal das operações, os materiais ou consumíveis a aplicar ou distribuir na prestação 

de serviços, gratuitamente ou por valor simbólico ou ainda os adquiridos para aplicar no processo 

produtivo. 

Os inventários adquiridos através de uma transação sem contraprestação são registados pelo 

justo valor à data de aquisição. Caso contrário, são mensurados pela quantia mais baixa entre o 

custo e o valor realizável líquido ou o custo de reposição corrente, sejam estes para distribuir 

sem, ou com, contrapartida, respetivamente. 

O custo inclui o gasto com a aquisição, bem como os gastos adicionais de compra incorridos 

para colocar os inventários no seu local nas suas condições atuais, O valor realizável líquido 

refere-se à quantia líquida que o Município espera realizar com a venda dos inventários no 

decurso normal das operações. 

Quando o valor do custo é superior ao valor realizável líquido é registado um ajustamento (perda 

por imparidade) pela respetiva diferença.  

O método de custeio adotado para os inventários é o do Custo Médio Ponderado. O sistema de 

inventário adotado é o permanente. 

 

Rendimentos de transações com e sem contraprestação (NCP 13 e 14) 

As transações com contraprestação são transações pelas quais uma entidade recebe ativos ou 

serviços, ou extingue passivos, e dá diretamente em troca um valor aproximadamente igual 

(principalmente na forma de dinheiro, bens, serviços/ ou uso de ativos) a uma outra entidade. 

Por outro lado, nas transações sem contraprestação, uma entidade ou recebe valor de uma outra 

entidade sem dar diretamente em troca valor aproximadamente igual, ou dá valor a uma outra 

entidade sem receber diretamente em troca valor aproximadamente igual. Neste âmbito, para se 

distinguir rendimentos com e sem contraprestação, deve ser considerada a substância das 

transações em vez da sua forma. 

O rendimento é reconhecido quando for provável que fluam para o Município benefícios 

económicos futuros ou potencial de serviço e estes benefícios possam ser mensurados com 

fiabilidade. Estes rendimentos são registados pelo justo valor da retribuição recebida ou a 

receber. 
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Transferências e subsídios correntes obtidos 

As transferências/subsídios obtidos são reconhecidos quando existe uma garantia razoável que 

irão ser recebidos e que o Município cumprirá as condições exigidas para a sua concessão. 

As transferências/subsídios relacionados com rendimentos são reconhecidos como rendimentos 

do próprio período, na rubrica <Subsídios à exploração" da demonstração dos resultados do 

período. 

As transferências/subsídios relacionados com ativos fixos tangíveis e intangíveis são inicialmente 

reconhecidos no Património Líquido, sendo posteriormente reconhecidos na demonstração dos 

resultados, na rubrica <<Outros rendimentos>>, numa base sistemática e racional durante os 

períodos contabilísticos necessários para balanceá-los com os gastos relacionados, ou seja, na 

proporção dos respetivos gastos de depreciação e de amortização durante a vida útil dos ativos. 

 

Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (NCP 15) 

O Município reconhece uma Provisão quando existe uma obrigação presente (legal ou 

construtiva) resultante de um evento passado e é provável que, para a resolução dessa 

obrigação, ocorra um ex-fluxo de recursos incorporando benefícios económicos ou potencial de 

serviço, para pagar essa obrigação, desde que o montante da obrigação possa ser 

razoavelmente estimado. Caso não seja provável a exigência de um ex-fluxo de recursos 

incorporando benefícios económicos ou potencial de serviço para liquidar essa obrigação, ou se 

a quantia da obrigação não puder ser mensurada com fiabilidade, estamos perante o 

reconhecimento de um Passivo contingente. 

Os ativos contingentes são ativos possíveis que decorrem de acontecimentos passados e cuja 

existência apenas será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais acontecimentos futuros 

incertos que não está totalmente sob controlo da entidade. 

Os ativos contingentes são divulgados, quando for provável um influxo de benefícios 

económicos. 

Os ativos e passivos contingentes são avaliados continuadamente para assegurar que os 

desenvolvimentos estão apropriadamente refletidos nas demonstrações financeiras. 

 

Acontecimentos após a data de relato (NCP 17) 

Os eventos ocorridos entre a data de relato (data do balanço) e a data de autorização para 

emissão das demonstrações financeiras que proporcionem informação adicional sobre 

condições que existiam à data do balanço são refletidos nas demonstrações financeiras. Os 

eventos após a data do balanço que proporcionem informação sobre condições que ocorram 

após a data do balanço, se materiais, são divulgados nas notas. 
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Instrumentos Financeiros (NCP 18) 

Um instrumento financeiro é reconhecido/ apenas se os ativos e passivos financeiros e os 

instrumentos de capital próprio forem reconhecidos pelo Município, quando este se torna uma 

parte das disposições contratuais dos mesmos. 

Ativo financeiro é qualquer ativo que seja: dinheiro; um instrumento de capital próprio de uma 

outra entidade; um direito contratual: de receber dinheiro ou outro ativo financeiro de uma outra 

entidade; trocar ativos financeiros ou passivos financeiros com outra entidade segundo 

condições que são potencialmente favoráveis para o Município. 

Passivo financeiro é qualquer passivo que seja uma obrigação contratual: para entregar dinheiro 

ou outro ativo financeiro a uma outra entidade; ou para trocar ativos financeiros ou passivos 

financeiros com outra entidade segundo condições que são potencial mente desfavoráveis. 

Instrumento de capital próprio é qualquer contrato que evidencie um interesse residual nos ativos 

de uma entidade depois de deduzir todos os seus passivos. 

Os instrumentos financeiros são registados inicialmente ao justo valor. A mensuração 

subsequente vai depender das características dos ativos e passivos financeiros e das políticas 

contabilísticas, podendo ser aplicados o modelo do justo valor, do custo ou do custo amortizado. 

Os ativos financeiros são registados ao custo amortizado e apresentados no balanço deduzidos 

de eventuais perdas por imparidade, de forma a refletir o seu valor realizável líquido. As perdas 

por imparidade são registadas na sequência de eventos ocorridos que indiquem, objetivamente 

e de forma quantificável, que a totalidade ou parte do saldo em dívida não será recebido. 

Os passivos financeiros são registados no passivo ao custo amortizado, deduzido dos custos de 

transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão desses passivos. O seu 

desreconhecimento só ocorre quando cessarem as obrigações decorrentes dos contratos, 

designadamente quando tiver havido lugar a liquidação, cancelamento ou expiração. 

 

Benefícios aos Empregados (NCP 19) 

Os benefícios dos empregados são todas as formas de retribuição dada pelo Município em troca 

dos serviços prestado pelos empregados. Estes benefícios dos empregados podem ser 

categorizados como benefícios de curto prazo e benefícios pós-emprego. 

Os benefícios de curto prazo incluem os salários, ordenados e contribuições para a segurança 

social, gratificações relacionadas com o desempenho, e benefícios não monetários, tais como 

cuidados médicos, alojamentos, automóvel e bens ou serviços grátis ou subsidiados dos atuais 

empregados. Os benefícios pós-emprego incluem os benefícios de reforma, podendo ser 

constituídos por planos de contribuição definida ou por planos de benefícios definidos. Dada a 
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não aplicação de benefícios pós-emprego no Município, apresentam-se as políticas 

contabilísticas para os benefícios de curto-prazo, (confirmar).  

Benefícios de curto prazo: O Município reconhece como um passivo (acréscimo de gasto) os 

benefícios a curto prazo, após dedução de qualquer quantia já paga. Se a quantia já paga 

exceder a quantia não descontada dos benefícios, o Município reconhece esse excesso como 

um ativo (gasto antecipado) na extensão de que o pré-pagamento conduzirá, por exemplo, a 

uma redução em futuros pagamentos ou a uma restituição de dinheiro e como um gasto para os 

empregados que tenham prestado serviço no respetivo período contabilístico, 

 

Divulgação das partes relacionadas (NCP 20) 

As partes são consideradas relacionadas se uma delas tiver a capacidade de controlar a outra 

parte, ou exercer influência significativa sobre a outra parte ao tomar decisões financeiras e 

operacionais, ou se a entidade relacionada e uma outra entidade estiverem sujeitas a controlo 

comum. 

 

Nota 3 – Ativos Intangíveis 

Em 2025, os movimentos ocorridos nas quantias escrituradas dos ativos intangíveis 

encontram-se nos quadros seguintes: 

 

Quadro 2 – Variação das amortizações e perdas por imparidade acumuladas 

 

 

  



 

MUNICÍPIO DE FRONTEIRA    

Relatório de Gestão e Prestação Contas Consolidadas 2025 

  

Quadro 3 – Quantidade escriturada e variação do período 

 

 

Quadro 4 – Adições 

 

 

Quadro 5 –Diminuições 

 

 

Nota 4 – Acordo de concessão de serviços: concedente 

O contrato de concessão de distribuição de energia elétrica em abaixa tensão no Município de 

Fronteira, celebrado entre o Município de Fronteira e a EDP Distribuição-Energia, SA, em 01 de 

junho de 2001, estipula um período de duração de 20 anos, em conformidade com o art.º3 do 

Decreto-lei n.º 344-B/1982, de 1 de setembro. Foi prorrogado o contrato por igual período em 

01 de junho de 2021. 
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No quadro seguinte encontra-se descrito o contrato de concessão, com todos os elementos 

fundamentais. 

 

Quadro 6 – Acordo de concessão de serviços 

Acordos de concessão de 
serviços Concessionário Ativo de 

concessão 
Período de 
concessão 

Valor do 
contrato 

pagamento ao concessionário 

anos 
anteriores 

anos 
corrente 

anos 
futuros 

Exploração da concessão de 
distribuição de eletricidade em 

baixa tensão 
EDP Distribuição - Energia, SA - 20A - - - - 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Nota 5 – Ativos fixos tangíveis 

Em 2025, os movimentos ocorridos nas quantias escrituradas dos ativos tangíveis encontram-se 

nos quadros seguintes: 

 

Quadro 7 – Variação das depreciações e perdas por imparidade acumuladas 
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Quadro 8 – Quantidade escriturada e variação do período 

 

 

Quadro 9 – Adições 
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Quadro 10 – Diminuições 

 

 

Nota 6 – Locações 

O Município tem apenas 5 contratos de locação. Um contrato de locação financeira e quatro de 

locação operacional, cujos dados se apresentam nos quadros seguintes: 

Quadro 11 – Locação Financeira 

 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

 

  

Capital Juros Capital Juros Até 1 ano
Entre 1 a 5 

anos
Superior a 5 

anos
Total

Autocarro 215 500,00 31 523,53 2 575,46 153 086,30 12 794,34 40 681,31 4 274,69 0,00 44 956,00

Valores não incluem Iva

Bens Locados
Valor do 
contrato

Pagamentos efetuados acumulados

Período Acumulado

Valor 
presente 

dos futuros 
pagamento
s mínimos

Futuros pagamentos mínimos
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Quadro 12 – Locação Operacional 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Nota 7 – Custos de empréstimos obtidos 

 

Quadro 13 – Custos com os empréstimos Obtidos 

                              
Fonte: Elaboração Própria 

 

Em anexo encontra-se o mapa dos empréstimos obtidos discriminados por contrato. Anexo III. 

  

Pag. Min. Rendas C. Pag. Min. Rendas C. Até 1 ano
Entre 1 a 5 

anos
Superior a 5 

anos
Total

Equipamentos para 
modernização das Infra-
estruturas Tecnologicas 

(contr.94/2021)

74 921,76 6 243,48 0,00 68 678,28 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Equipamentos para 
modernização das Infra-
estruturas Tecnologicas 

(contr.30/2025)

92 239,96 17 295,03 0,00 0,00 0,00 23 060,04 51 885,09 0,00 74 945,13 0,00

Aluguer de Impressoras Multi-
funções e Cópia

20 423,41 8 820,50 0,00 4 302,68 0,00 7 300,23 0,00 0,00 7 300,23 0,00

Viatura Eletrica ligeira de 
passageiros

28 848,72 6 946,05 0,00 23 785,94 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Pagamentos efetuados acumulados

Bens Locados
Valor do 
contrato

Valor 
presente 

dos futuros 
pagamento
s mínimos

Futuros pagamentos mínimos
Período Acumulado

2024 2025
Juros 54 094,16 31 679,54

amortizações de capital 150 173,32 150 830,32

Total 204 267,48 182 509,86

Custos com os empréstimos Obtidos
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Nota 9 – Imparidade de ativos 

Segue-se a informação sobre a quantia recuperável dos ativos.  

 

Quadro 14 – Imparidades de ativos 

 
Fonte: Elaboração Própria 

 

 

  

Depósitos à ordem 371.858,04 0,00 0,00 371.858,04

Outros depósitos 231.992,29 0,00 0,00 231.992,29

 Outros instrumentos financeiros a curto prazo 0,00 0,00 0,00 0,00

 Devedores e credores por transferências, 
subsídios e empréstimos bonif icados 85.607,51 0,00 0,00

85.607,51

 Clientes, contribuintes e utentes 522.236,89 479.900,84 3.425,00 45.761,05

 Fornecedores 158.431,98 0,00 0,00 158.431,98

 Pessoal 0,00 0,00 0,00 0,00

 Acionistas/sócios/associados 0,00 0,00 0,00 0,00

 Outras contas a receber e a pagar 882.340,71 0,00 0,00 882.340,71

Inventário estratégicos e bens a transferir 0,00 0,00 0,00 0,00

 Mercadorias 0,00 0,00 0,00 0,00

 Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 225.945,11 0,00 0,00 225.945,11

 Produtos acabados e intermédios 0,00 0,00 0,00 0,00

 Subprodutos, desperdícios, resíduos e 
refugos 0,00 0,00 0,00

0,00

 Produtos e trabalhos em curso 0,00 0,00 0,00 0,00

 Ativos biológicos 0,00 0,00 0,00 0,00

 Adiantamentos por conta de compras 0,00 0,00 0,00 0,00

 Investimentos f inanceiros 1.534.959,00 0,00 0,00 1.534.959,00

 Propriedades de investimento 0,00 0,00 0,00 0,00

 Ativos f ixos tangíveis 34.572.961,82

Classe Quantia Bruta
Perdas por 
imparidade 
acumulada

Reversão de 
imparidade

Quantia 
Recuperável

0,00 0,00 34.572.961,82

 Ativos intangíveis 139.403,42 0,00 0,00 139.403,42

 Investimentos em curso 478.054,17 0,00 0,00 478.054,17

 Ativos não correntes detidos para venda 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 39.203.790,94 479.900,84 3.425,00 38.727.315,10
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Nota 10 – Inventários 

O custo de cada item de inventário é determinado através da média ponderada do seu custo 

inicial e do custo de itens semelhantes adquiridos durante 2025 – custo médio ponderado. De 

seguida apresenta-se o quadro com a informação dos movimentos do período: 

Quadro 15 – Inventário 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Em consequência o custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas assume a 

seguinte expressão: 

Quadro 16 – CMVMC 

                  

Fonte: Elaboração Própria 

 

 

C omp ras Liquidas Consumo/ g ast o s
V ariações 

nos 
invent ár ios 

Perd as p or 
imparidade

Rever sões de 
p erd as p or 
imparidade

Out ras 
reduções de 

invent ár io

Out ro s 
aument os

( 1) ( 2 ) ( 3 ) ( 4 ) ( 5) ( 6 ) ( 7) ( 8 )
( 9 ) =( 1) +( 2 ) - ( 3 ) - / +( 4 ) -

( 5) +( 6 ) - ( 7) +( 8 )

Mercadorias
Matérias Primas, 
Subsídiarias e de consumo 216 513,34 426 345,36 417 356,34 3 980,37 4 351,71 225 873,70
Produtos acabados e 
intermédios
Subprodutos, desperdícios, 
resíduos e refugos
Produtos e trabalhos em 
curso

Total 216 513,34 426 345,36 417 356,34 0,00 0,00 0,00 3 980,37 4 351,71 225 873,70

Rubricas
Quant ia 

escrit urad a 
Inicial

V ariaçõ es
Quant ia escr it urada 

F inal

Matérias Primas Sub. consumo 2025

Existencias Iniciais

Compras

Regularização de existencias

Existências Finais

Custo das mer.vend.mat.consumidos 417.356,34

216.513,30

429.802,09

3.085,35

225.873,70
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Nota 13 – Rendimento de transações com contraprestação 

Nos rendimentos de transações com contraprestação, o rédito compreende o justo valor da 

contraprestação recebido ou a receber pelas vendas e prestação de serviços decorrentes da 

atividade normal do Município, na data da prestação dos serviços ou se periódicos, no fim do 

período a que dizem respeito. 

De seguida apresenta-se o detalhe destes rendimentos. 

 

Quadro 17 – Rendimentos com contraprestação 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Nota 14 – Rendimento de transações sem contraprestação 

As transações sem contraprestação subdividem-se em impostos e transferências. Os impostos 

são benefícios económicos ou potencial de serviços obrigatoriamente pagos ou a pagar a 

entidades públicas, de acordo com disposições legais adequadas, criadas para proporcionar 

rendimento às administrações públicas. As transferências são influxo de benefícios económicos 

futuros ou potencial de serviço provenientes de transações sem contraprestação que não sejam 

impostos. 

Tipo de rendimento

Rendimento do período 
reconhecido 

Quantias por receber Adiantament
os 

RecebidosResultados
Património 

Líquido
Inicio do 
período

Final do 
período

Taxas, multas e outras penalidades

Vendas

Prestação de serviços

Outros rendimentos

Juros, Dividendos e outros rendimentos similares

Total 749.844,50 0,00 0,00 0,00 0,00

Taxas especificas das autarquias locais 48.135,45 0,00 0,00 0,00 0,00

Multas e outras penalidades 1.760,51 0,00 0,00 0,00 0,00

Mercadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Produtos acabados e intermédios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos 1.258,36 0,00 0,00 0,00 0,00

Serviços especificos das autarquias locais 213.165,46 0,00 0,00 0,00 0,00

Concessões 241.974,16 0,00 0,00 0,00 0,00

Serviços socias, recreativos, culturais e desporto 26.483,50 0,00 0,00 0,00 0,00

Aluguer de equipamento 18.247,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Arrendamento 82.885,10 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros serviços 27.152,87 0,00 0,00 0,00 0,00

Ganhos em inventários 4.351,71 0,00 0,00 0,00 0,00

Rendimentos em investimentos não financeiros 60.382,25 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros rendimentos do Estado 17.931,53 0,00 0,00 0,00 0,00

Correções relativas a períodos anteriores 2.266,70 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros não especificados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Juros, Dividendos e outros rendimentos similares 3.849,90 0,00 0,00 0,00 0,00
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Nos rendimentos de transações sem contraprestações, o rédito é reconhecido quando os 

acontecimentos ocorrem, sendo mensurados ao justo valor à data de aquisição. 

 

Quadro 18 – Rendimentos sem contraprestação 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Nota 15 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

15.1 - Provisões 

As provisões são reconhecidas quando se verifica cumulativamente as seguintes situações: 

- Exista uma obrigação presente como resultado de um acontecimento passado, 

- Seja provável que um ex-fluxo de recursos que incorpore benefícios económicos que será 

necessário para liquidar a obrigação, 

- Possa ser efetuada uma estimativa fiável da quantia da obrigação. 

  

Tipo de rendimento

Rendimento do período 
reconhecido 

Quantias por receber Adiantament
os 

RecebidosResultados
Património 

Líquido
Inicio do 
período

Final do 
período

Impostos Diretos

Impostos Indiretos

Transferências e sub. Correntes obtidos

Reversões

Total 6.571.963,72 0,00 0,00 0,00 0,00

Derrama 2.675,50 0,00 0,00 0,00 0,00

Imposto municipal sobre imóveis 257.040,85 0,00 0,00 0,00 0,00

Imposto único de circulação 76.642,16 0,00 0,00 0,00 0,00

Imposto municipal sobre as transmissões onerosas 
de imóveis 192.791,45 0,00 0,00 0,00 0,00

Estado 5.295.366,75 0,00 0,00 0,00 0,00

Serviços e Fundos Autónomos 53.179,10 0,00 0,00 0,00 0,00

Resto do Mundo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

de perdas por imparidade 3.425,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Imputação de subsídios e tranf. Para investimento 690.842,91 0,00 0,00 0,00 0,00
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O Município tem duas provisões: 

Quadro 19 – Provisões 

Rubricas 
(1) 

Quantia 
escriturada 
inicial 
(2) 

Aumentos Diminuições 
Quantia 
escriturad
a final 
(11)=(2)+(6
)-(10) 

Reforços 
(3) 

Aumentos da 
quantia 
descontada  
(4) 

Outros 
aumentos 
(5) 

Total 
aumentos 
(6)=(3)+(4)+(5) 

Utilizaç. 
(7) 

Revers. 
(8) 

Outras 
diminuições 
(9) 

Total 
diminuições 
(10)=(7)+(8)+(9
) 

Outras provisões           

   Electro Requetim - Distribuição de 
material eletrico, SA 3.336,63         3.336,63 

   Construção JJR & Filhos, SA 1.272,46                 1.272,46 

Total 4.609,09                 4.609,09 

Fonte: Elaboração Própria 

 

15.2 - Passivos Contingentes 

Processos Judiciais contra o Município de Fronteira 

Na data do presente relato encontram-se pendentes diversos processos judiciais, abaixo 

descritos, tendo sido objeto de contestação as correspondentes ações. 

Nos termos do novo referencial contabilístico aplicável à administração local desde 1 de janeiro 

de 2021 as responsabilidades relacionadas com aqueles processos são abordadas pela Norma 

Contabilística NCP 15 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Enquanto as 

provisões são obrigações reconhecidas no passivo havendo incerteza acerca do momento ou da 

quantia dos dispêndios futuros exigidos na sua liquidação, os passivos contingentes não são 

reconhecidos porque a sua existência só será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais 

acontecimentos futuros incertos, não totalmente dentro do controlo da entidade. 

Segundo o parágrafo 18 da NCP 15, “Na maioria dos casos será claro se um acontecimento 

passado deu origem a uma obrigação presente. Noutros casos, por exemplo num processo 

judicial, pode ser discutível se certos acontecimentos ocorreram ou não ou se esses 

acontecimentos deram origem a uma obrigação presente. Em tais casos, uma entidade 

determina se existe uma obrigação presente à data de relato tendo em conta toda a evidência 

disponível, incluindo, por exemplo, a opinião de peritos. A evidência considerada inclui qualquer 

prova adicional proporcionada por acontecimentos após a data de relato. Com base em tal 

evidência, a entidade: (a) Reconhece uma provisão quando for provável que exista uma 

obrigação presente à data de relato (se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos); e (b) 

Divulga um passivo contingente quando for provável que não exista uma obrigação presente à 

data de relato, exceto se for remota a possibilidade de haver um exfluxo de recursos 

incorporando benefícios económicos ou potencial de serviço.”  
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O facto de terem sido contestadas as ações judiciais significa, desde logo, não ser claro ter 

ocorrido um acontecimento ou esse acontecimento ter dado origem a uma obrigação presente. 

Nestas circunstâncias importaria apurar, face ao desfecho previsto para os litígios, a 

probabilidade da existência de obrigações. Se a probabilidade de existir uma obrigação presente 

for grande deve ser reconhecida provisão, desde que satisfeitos os demais critérios de 

reconhecimento. Se a probabilidade não for grande, tal obrigação é qualificada como possível 

não devendo ser reconhecida qualquer provisão, mas sim divulgado um passivo contingente, 

exceto se for remota a possibilidade de haver um exfluxo de recursos para a liquidar.  

Finalmente, importa, em sede de preparação do relato financeiro de 2025, observar o que dispõe 

o parágrafo 39 da NCP 15: “As estimativas do desfecho e do efeito financeiro são determinadas 

pelo julgamento do órgão de gestão da entidade, complementado pela experiência de transações 

similares e, em alguns casos, por relatórios de peritos independentes. A evidência considerada 

inclui qualquer informação adicional proporcionada por acontecimentos após a data de relato.” 

Apresentam-se assim os processos judiciais em curso sobre os quais foi efetuada uma 

apreciação jurídica de risco. Nos processos onde não se verifique as condições para 

reconhecimento de provisões, são apresentados os mesmos para efeitos de divulgação dos 

passivos contingentes. 

 

Ações judiciais pendentes: 

Processo judicial - Águas do Vale do Tejo SA 

Quantia: € 651.988,57 

- ADNA – Águas do Norte Alentejano, S. A. – Proc. nº 450/14.5BECTB do Tribunal Administrativo 

e Fiscal de Castelo Branco – Valor: € 343.011,48.,  

- ADNA – Águas do Norte Alentejano, S. A. – Proc. nº 537/1212.9BECTB do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Castelo Branco (Injunção nº 170590/12.0YIPRT do Balcão Nacional 

de Injunções) – Valor: € 175.871,15. 

Foi proferida sentença que absolveu o Município, tendo sido interposto recursos que se encontra 

pendente. 

- Águas de Lisboa e Vale do Tejo, S. A. – Proc. nº 525/16.6BECTB do Tribunal Administrativo e 

Fiscal de Castelo Branco – Valor: € 133.105,94. 

Ações contestadas.  

 

Contraordenação – Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária 

- Proc. Contra-ordenação nº 910973458 – Valor: de € 300,00 a € 1.500,00. 

Foi interposto recurso de impugnação judicial. 
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- Proc. Contra-ordenação nº 927512726 – Valor: de € 120,00 a € 600,00. 

Foi interposto recurso de impugnação judicial. 

Contraordenação – IGAMAOT 

Proc. Contra-ordenação nº CO 000380/15 - Valor: de € 38.500,00 a € 70.000,00. 

Foi apresentada defesa. Encontra-se pendente de decisão. 

Proc. Contraordenação n.ºNUI/CO/002792/24.2CGI – Coima de €12.000,00 a € 72.000,00 em 

caso de negligência e de € 36.000,00 a € 216.000,00 em caso de dolo. 

Foi apresentada defesa. Encontra-se pendente de decisão. 

 

Processo Judicial – GEOTA 

Processo judicial nº 299/22.IBECTB do Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco. 

Foi apresentada recurso da decisão da 1ª instância. 

 

Processo judicial – nº268/21.9T8FTR: 

Proc. nº 268/21.9T8FTR do Tribunal Judicial da Comarca de Portalegre – Juízo de Competência 

Genérica de Fronteira – Valor: 30.000,01€ 

Foi apresentada contestação e realizado o julgamento, aguarda-se sentença.  

 

STAL – Sindicato dos trabalhadores da Administração Pública 

- Processo Judicial n.º 244/22.4BECTB do Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco – 

Valor: € 30.000,01. 

Foi interposto recurso para o Tribunal Central Administrativo Sul. Aguarda-se o desenrolar do 

processo. 

 

Manteivias – Engenharia e Construções, SA 

Processo n.º2/23.9BECTB do Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco – Valor € 

30.978,44. 

Foi apresentada contestação, encontrando-se o processo a correr os seus termos. 

Processo n.º3/23.7BECTB do Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco – Valor € 

30.237,52. 

Foi apresentada contestação, encontrando-se o processo a correr os seus termos. 
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No início do período de relato não foram reconhecidas provisões por não ser grande a 

probabilidade de existir obrigações. 

À data presente não houve mais desenvolvimentos e na falta de opinião de perito sobre a 

existência remota da possibilidade de haver um exfluxo de recursos para a liquidar procede-se, 

por prudência, à divulgação como passivo contingente. 

 

15.3 - Ativos contingentes 

Processos Judiciais e Fiscais a favor do Município de Fronteira 

Na data do presente relato encontram-se a decorrer diversos processos judiciais e fiscais, abaixo 

descritos: 

 

Processos judiciais a decorrer: 

Francisca Leitão e Leitão, Lda 

Processo n.1406/23.2T8PTG do Tribunal Judicial da Comarca de Portalegre. Valor:177.153,57€ 

Foi interposto requerimento de execução de decisão judicial condenatória, encontrando-se o 

processo a correr os seus termos. 

 

Processo n.º2/24.1T8FTR 

Processo n.º2/24.1T8FTR do Tribunal Judicial da Comarca de Portalegre – Juízo de 

Competência Genérica de Fronteira - Valor:25.964,06€ 

Foi proposta ação, encontrando-se o processo a correr os seus termos. 

À data presente não houve mais desenvolvimentos e na falta de opinião de perito sobre a 

existência remota da possibilidade de haver um influxo de recursos para receber procede-se, por 

prudência, à divulgação como ativo contingente. 

 

Processos de execução fiscal a decorrer: 

Processo n.º 0906202301115820, de 18-12-2023 

Processo n.º 166002230127535, de 18-12-2023 

Processo n.º 1678202301010670, de 22-12-2023 (extinto) 

Processo n.º 1600202301017403, de 29-12-2023 (extinto) 

Processo n.º 1678202401005383, de 23-10-2024 (extinto) 

Processo n.º 1678202401005391, de 23-10-2024 



 

MUNICÍPIO DE FRONTEIRA    

Relatório de Gestão e Prestação Contas Consolidadas 2025 

  

Processo n.º1600202401001086, de 12-02-2024 

Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras porque isso 

poderia resultar no reconhecimento de rendimento que poderão nunca ser realizados. Os ativos 

contingentes são avaliados continuamente para assegurar que os desenvolvimentos são 

apropriadamente refletidos nas demonstrações financeiras. 

 

Obrigação assumida pela Freguesia de Cabeço de Vide 

O ativo registado na conta de ativos não correntes/outras contas a receber, expressa no balanço, 

respeita a uma obrigação assumida pela Freguesia de Cabeço de Vide em contratos celebrados 

em 10-05-1999 e 07-05-2000, mediante o qual o Município de Fronteira concedeu à contraparte 

um subsídio reembolsável destinado ao financiamento da construção do novo Balneário Termal 

e Hotel Residencial. 

Até à data do termo do período de relato o montante da dívida daquela Freguesia cifrava-se em 

€1.411.463,27. 

O instrumento contratual que sustenta as obrigações assumidas e a natureza jurídica da entidade 

freguesia afastam qualquer incerteza quanto à inevitabilidade de liquidação da obrigação por 

parte da Freguesia de Cabeço de Vide, razão pela qual se procede à divulgação da contingência 

que envolve o ativo. 

 

Autoridade Tributaria e Aduaneira, valores dos recebimentos em atraso 

Relativamente aos ativos contingentes, a Autoridade Tributaria Aduaneira nos termos do n.º 2, 

do art.º 17 do decreto-lei 127/2021 de 21 de junho disponibilizou no seu portal o valor dos 

recebimentos em atraso, existentes em 31 de dezembro, referentes às receitas fiscais do 

Município. Estes valores, constantes do quadro seguinte, não constam do balanço do Município 

dado que a informação disponibilizada é insuficiente, nomeadamente quanto ao ano de origem 

e à probabilidade da sua boa cobrança. 

 

Quadro 20 – Ativos Contingente, AT 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Ano Imposto
Número da Nota de 

Cobrança
Pagamentos e 

Recebimentos em atraso 

98.931,34

2025 IMT Valores Agregados** 581,47

2025 IMI Valores Agregados** 73.160,11

2025 IUC Valores Agregados** 25.189,76
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Reconhecimento dos contratos de concessão de distribuição de energia elétrica em baixa 

tensão celebrado entre o município e a E-Redes, S.A. 

As significativas dificuldades reportadas, por parte do município, na obtenção de informação 

detalhada e atualizada de cada um dos ativos afetos àquelas concessões e respetivas vidas 

úteis, que permita o adequado reconhecimento / desreconhecimento e a mensuração daqueles 

ativos e respetivos subsídios ou entregas de terceiros, designadamente, a identificação 

detalhada dos ativos, individualmente ou em grupo quando tenham a mesma natureza e vida útil 

e, quando aplicável, a vida útil remanescente, separando os ativos adquiridos, construídos ou 

melhorados pelos concessionários daqueles adquiridos pelos concedentes e já reconhecidos por 

estes, bem como a sua monitorização no âmbito das normas aplicáveis. 

A NCP 4 prevê a existência de situações em que o concedente adquire os ativos e os coloca à 

disposição do concessionário, circunstância que se verifica no caso em apreço, a par de uma 

renda que remunera os municípios pelo contrato de concessão; 

As vidas úteis apresentadas pelo concessionário são as que decorrem das estipuladas na lei por 

categoria e não as previstas no Classificador Complementar 2; 

Ao longo do contrato, os municípios utilizaram diferentes referenciais contabilísticos, criando 

dificuldades na identificação e confirmação dos ativos adquiridos por estes e colocados à 

disposição do concessionário, não os identificando claramente no cadastro apresentado; 

A quantia da obrigação associada a um eventual passivo financeiro poderá não ser possível de 

ser mensurada com suficiente fiabilidade, com a indemnização a ser determinada após o fim do 

prazo de concessão por uma comissão a ser constituída. 

Entende-se que, nesta situação muito específica, poderão não estar preenchidos os critérios 

para o reconhecimento de todos os ativos e passivos associados aos contratos de concessão ao 

abrigo da NCP 4, dado poderem existir incertezas significativas e/ou situações dependentes de 

eventos futuros que impedirão aquele reconhecimento. 

Face às significativas dificuldades na obtenção de informação detalhada e fiável sobre os ativos 

afetos (identificação individual, vidas úteis remanescentes) e na quantificação do eventual 

passivo de indemnização final, e conforme a Orientação Técnica n.º 1/2025 da Comissão de 

Normalização Contabilística (CNC), o Município optou por não proceder ao reconhecimento 

integral dos ativos e passivos associados nestas demonstrações financeiras. 

A renda auferida nestes contratos foi reconhecida como rendimento, nos termos da NCP 13, 

totalizando 241.974,61 € euros no exercício. 

Não obstante, no quadro abaixo estão descritos os ativos e passivos contingentes do Município 

de Fronteira ao abrigo da NCP 15 (anexo – Orientação Técnica n.º1 CNC, de 18 de fevereiro de 

2025).  
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Quadro 20.1 – Ativos e Passivos Contingente, contrato de concessão com E-Redes 

 

 

Nota 17 – Acontecimentos após a Data do Relato 

À data de autorização das presentes demonstrações financeiras para emissão, o órgão de gestão 

acompanhou a evolução do contexto geopolítico e macroeconómico, nomeadamente a 

instabilidade decorrente dos conflitos na Ucrânia e no Médio Oriente, bem como a volatilidade 

nos mercados energéticos e nas cadeias de abastecimento de matérias-primas. 

a) Natureza do acontecimento: Os referidos conflitos e a consequente instabilidade 

geopolítica têm gerado pressões inflacionistas e flutuações nas taxas de juro, com 

impacto potencial nos custos operacionais e nas condições de financiamento.  

b) Estimativa do efeito financeiro: À presente data, não é possível apresentar uma 

estimativa fiável do impacto financeiro quantitativo para os períodos subsequentes, uma 

vez que o mesmo depende da duração e da escala da instabilidade mencionada. 

Contudo, a Entidade efetuou uma análise de sensibilidade e concluiu que tais factos não 

colocam em causa o pressuposto da continuidade, mantendo-se a capacidade de 

prosseguir as suas operações no decurso normal da atividade.” 

 

Nota 18 – Instrumentos Financeiros 

Os instrumentos financeiros encontram-se registados de acordo com os seguintes critérios: 

As participações de capital em entidades controladas, associadas ou acordos conjuntos são 

mensurados pelo seu custo de aquisição, 

As contas a pagar a fornecedores e outros terceiros, que não vencem juros, são registados pelo 

seu valor nominal, que é equivalente ao seu valor justo. 

Os passivos financeiros são registados inicialmente pelo seu justo valor e subsequentemente 

pelo custo amortizado usando o critério do juro efetivo 

Imobilizado em Exploração

Bens n.º bens Valor Bruto Depreciações 
acumuladas

Subsídios 
acumulados

Valor Líquido

1564 3.619.474,56 -2.256.751,73 561.892,77 800.830,06

Valor de Resgate ou idemnização 947.852,00

Postos de transformação 158 1.035.667,04 -616.582,02 135.047,10 284.037,92

Chegadas Aéreas 180 234.790,92 -189.998,32 34.080,97 10.711,63

Chegadas Subterrânea 115 105.846,66 -67.690,93 35.443,08 2.712,65

Contentores e acessórios 708 146.851,27 -131.351,11 18.025,91 -2.525,75

Iluminação Pública 139 642.808,34 -372.261,40 183.617,76 86.929,18

Redes Aéreas 189 838.726,16 -517.941,75 95.058,27 225.726,14

Redes Subterrâneas 74 342.443,36 -186.725,19 60.560,49 95.157,68

Eq. Telegestão Energia EDP Box 1 272.340,81 -174.201,01 59,19 98.080,61
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Os financiamentos bancários (empréstimos) são registados no passivo pelo custo. Os 

financiamentos são classificados como passivo corrente, a não ser que a entidade tenha o direito 

incondicional para diferir a liquidação do passivo por mais de 12 meses após a data de relato, 

caso em que serão incluídos em passivos não correntes pelas quantias que se vencem para 

além deste prazo. 

Os juros dos financiamentos obtidos, não foram capitalizados, já que de acordo com a NCP 7 – 

Custos de Empréstimos Obtidos, nomeadamente o paragrafo 20, a capitalização dos custos de 

empréstimos obtidos deve cessar quando todas as atividades necessárias para preparar o ativo 

que se qualifica para o seu uso pretendido ou venda estão concluídas. 

As transações são contabilisticamente reconhecidas quando são geradas, independentemente 

do momento em que são recebidas ou pagas. As diferenças entre os montantes recebidos e 

pagos e os correspondentes rendimentos e gastos são registados nas rubricas “Outras contas a 

receber e a pagar” e “diferimento”. 

Os montantes incluídos na rubrica caixa e seus equivalentes, correspondem aos valores em 

caixa e depósitos. 

 

A 31 de dezembro de 2025 a posição do Município de Fronteira relativamente aos instrumentos 

financeiros, era a seguinte: 

18.1 - Ativos Financeiros 

Quadro 21 – Ativos financeiros 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

  

C o mpras 
Ganho s de 
just o  valor

R eversão  d e 
p erd as p or 
imparidade

Out ro s A lienaçõ es
Perdas de 
just o  valor

Perdas po r 
imp arid ade

Out ros 

( 1) ( 2 ) (3 ) ( 4 ) ( 5) ( 6 ) ( 7) ( 8 ) ( 9 )
( 10 ) =( 1) +( 2 ) +(
3 ) +( 4 ) +( 5) - ( 6 ) -

( 7) - ( 8 ) - ( 9 )

Caixa e Depósitos 385 578,72 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 221 480,63 607 059,35

Clientes, contribuintes e 
utentes 202 422,47 0,00 0,00 3 425,00 0,00 67 094,51 0,00 92 991,91 0,00 45 761,05

Part icipações f inanceiras 1 534 959,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1 534 959,00
Estado e outros entes 
públicos 39 548,19 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6 921,36 32 626,83

Diferimentos 4 836,67 0,00 0,00 0,00 3 867,70 0,00 0,00 0,00 0,00 8 704,37

Outras contas a receber 1 421 224,03 0,00 0,00 0,00 51 708,65 0,00 0,00 0,00 0,00 1 472 932,68

Tot al 3  58 8  56 9 ,0 8 0 ,0 0 0 ,0 0 3  4 2 5,0 0 55 576 ,3 5 6 7 0 9 4 ,51 0 ,0 0 9 2  9 9 1,9 1 2 2 8  4 0 1,9 9 3  70 2  0 4 3 ,2 8

Quant ia 
escr it urada 

Inicial

Quant ia 
escr i t urada 

F inal

A ument o s D iminuiçõ es

R ub ricas
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Decomposição dos maiores valores de Ativos Financeiros 

 

Quadro 21.1 – Decomposição das Participações Financeiras 

Descrição 2024 2025 

CCAM Norte Alentejano 250,00 250,00 

Águas de Lisboa e Vale do Tejo, SA 108.611,00 108.611,00 

Valnor, SA 71.532,00 71.532,00 

Fundo de Apoio Municipal 163.836,00 163.836,00 

Águas do Alto Alentejo, E.I.M.,SA 1.190.730,00 1.190.730,00 

  1.534.959,00 1.534.959,00 

 

 

 

Como já foi referido na introdução e atendendo ao estipulado na Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, do RFALEI, n.º 5 do artigo 75, onde prevê a obrigatoriedade dos Municípios a 

apresentar contas consolidadas com as entidades detidas ou participadas, o Município tem de 

consolidar contas com a Empresa Águas do Alto Alentejo, E.I.M., S.A., na qual o Município detém 

uma participação de 6,643%. 

De referir que a prestação de contas consolidada foi elaborada em função das variações dos 

capitais próprios e RLE da empresa das Águas do Alto Alentejo, E.I.M., S.A., para o ano 2025, 

conforme o quadro seguinte: 

D escrição
V alor  

N ominal 
Realiz ado

A ument o s Red uçõ es C o nso lidado

CCAM  Norte Alentejano 250,00 250,00 €                  
Águas de Lisboa e Vale do
Tejo, SA 108 611,00 108 611,00 €            

Valnor, SA 71 532,00 71 532,00 €              

Fundo de Apoio M unicipal
163 836,00 163 836,00 €          

Águas do Alto Alentejo, 

E.I.M .,SA 1 190 730,00 441 074,78 €  1 631 804,78 €        

1 534 959,00 441 074,78 €  1 976 033,78 €        

C onsolidação
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Assim, utilizado o Método de Equivalência Patrimonial (MEP), que basicamente é a atualização 

da participação financeira (inicialmente é registado ao custo) através dos capitais próprios e RLE 

da consolidada, apurou-se um aumento de 441.074,78 €. 

A utilização do MEP justifica-se pelo disposto na NCP 23, pois a constituição da empresa 

intermunicipal preenche claramente todos os requisitos de um Enquadramento conjunto e, de 

acordo com esta NCP é o MEP que se utiliza para efeitos de consolidação de contas. 

Igualmente, e para respeitar o disposto na alínea d) do n.º 7 do artigo 75.º do RFALEI, em seguida 

anexa-se o mapa de saldos e os fluxos financeiros entre as entidades alvo da consolidação, ou 

seja, a conta corrente entre o Município de Fronteira e a Águas do Alto Alentejo, E.I.M. S.A. 

Águas do Alto Alentejo, EIM, SA

Accionista Ações % Participação
Município Alter do Chão 1 228 458 6,853%
Município Arronches 958 362 5,347%
Município Castelo de Vide 964 711 5,382%
Município Crato 1 450 934 8,095%
Município Fronteira 1 190 730 6,643%
Município Gavião 1 780 688 9,934%
Município Marvão 1 225 366 6,836%
Município Nisa 2 661 763 14,850%
Município Ponte de Sor 5 164 623 28,813%
Município Sousel 1 298 921 7,247%

17 924 556 100,00%

RLE
CAPITAL SOCIAL RLE CAPITAL PRÓPRIO INICIAL CAPITAL PRÓPRIO FINAL FRONTEIRA FRONTEIRA Variação

2025 17 924 556,00 €  1 100,60 €                             -  €                                       24 564 238,87 €                73,11 €           1 631 804,78 €  1 631 804,78 €  
Total Variação 1 631 804,78 €  

1) Aumento de capital Participação Final 441 074,78 €     
-  €                     

2) Aumento de capital
-  €                     Contabilização:

D C
41xxx 441 074,78 €     
57xxx 441 001,67 €     
6852xxxou785xxx 73,11 €               

441 074,78 €     441 074,78 €     

ÁGUAS DO ALTO ALENTEJO, EIM, SA CAPITAL PRÓPRIO

FRONTEIRA
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18.2 - Passivos Financeiros 

 

Quadro 22 –Passivos Financeiros 

 

 

A q uisição
Ganho s de 
just o  valo r

Out ro s Liquidações
Perdas de 
just o  valo r

Out ras

( 1) ( 2 ) ( 3 ) ( 4 ) ( 5) ( 6 ) ( 7)
( 8 ) =( 1) +( 2 ) +( 3
) +( 4 ) - ( 5) - ( 6 ) -
( 7)

Estado e Out ros entes 
públicos 38 164,50 0,00 0,00 2 357,11 0,00 0,00 0,00 40 521,61

Financiamentos obt idos 1 110 657,59 0,00 0,00 0,00 220 434,44 0,00 0,00 890 223,15

Fornecedores 48 155,93 0,00 0,00 110 276,05 0,00 0,00 0,00 158 431,98

Fornecedores de 
invest imento 1 747,41 0,00 0,00 62 461,87 0,00 0,00 0,00 64 209,28

Credores por transf. 0,00 0,00 0,00 1 707,06 0,00 0,00 0,00 1 707,06

Diferimentos 528 672,32 0,00 0,00 77 116,57 0,00 0,00 89 000,00 516 788,89

Outras contas a pagar 501 889,99 0,00 0,00 76 238,89 0,00 0,00 0,00 653 232,37

T ot al 2  2 2 9  2 8 7,74 0 ,0 0 0 ,0 0 3 3 0  157,55 2 2 0  4 3 4 ,4 4 0 ,0 0 8 9  0 0 0 ,0 0 2  3 2 5 114 ,3 4

A ument os D iminuições
R ub ricas

Quant ia 
escr it urada 

Inicial

Quant ia 
escr it urad a 

F inal
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18.3 – Alterações no Património Líquido 

As variações no património líquido no exercício de 2025, apresentam as seguintes operações: 

 

Quadro 23 – Variações globais no património líquido 

 

 

23.1-Transferências do OE - 2025 

 

 

 Transferência do resultado líquido do período de 2025, para resultados transitados; 

 Durante o ano 2025 na conta “5931 – Transferências e subsídios para aquisição de ativos 

depreciáveis” registou-se 589 988,35€, referente a recebimento no âmbito de fundos 

comunitários. Este valor resultou da transferência de bens em curso para obras 

definitivas. Verificou-se um montante de 9.392,26€ referente à reposição de subsídios 

ao investimento. 

 As verbas transferidas com origem no Orçamento de Estado para 2025 foram 

transferidas para as contas “5939111/593112 – FEF de Capital e art.º 35 da Lei n.º 

31/12/2024
Aplicação 

dos 
resultados

Subsídios de 
Investimento

s e outros

Reposição 
de 

subsídios

Outras 
Variações

31/12/2025

51-Património 31 890 789,40 31 890 789,40

Ajustamentos em ativos f inanceiros 441 001,67 441 001,67

55 - Reservas 167 584,40 167 584,40

56-Resultados Transitados -5 936 717,25 -6 734 897,32

   - Resultados transitados -5 122 619,19 -798 180,07 -5 920 799,26

   - Ajustamento da transição Pocal/SNC-AP -814 098,06 -814 098,06

59-Outras Variação do Património Líquido 11 998 537,55 1 956 724,60 9 392,26 -691 920,28 13 087 623,36

    - Transferências e Subsídios de capital 7 198 758,35 756 314,60 9 392,26 -480 301,46 6 975 685,51

    - Outras transferências e sub. de capital

                - FEF de Capital 1 606 884,93 382 929,00 -111 748,65 2 101 562,58

                - Art.º35, n.º3, lei n.º73/2013 1 839 224,88 817 481,00 -99 870,17 2 656 705,88

    - Doações Obtidas 1 407 000,44 1 407 000,44

    - outras variação do patrimonio líquido -53 331,05 -53 331,05

88 - Resultado Líquido do Exercício -798 180,07 -75 030,38 -1 622 463,77

Total 37 322 014,03 -798 180,07 1 956 724,60 9 392,26 -250 918,61 37 229 637,74

2025/mês Acumulado

FEF de Capital 31 910,75 382 929,00

art.º35 n.º3 da Lei n.º73/201368 123,42 817 481,00

1 200 410,00
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73/2013”, como mostra o quadro acima descrito. Foram também feitas as respetivas 

reposições de financiamento.  

 

18.4 – Rendimentos/Gastos em entidades controladas, associadas e empreendimentos 

conjuntos 

 

Quanto aos rendimentos/gastos em entidades controladas, associadas e empreendimentos 

conjuntos, aplicando o MEP, determinou-se um Rendimento imputado de entidade controlada, 

associada e empreendimentos conjuntos de 73,11 €.  

 

Nota 19 – Benefícios dos Trabalhadores 

Os benefícios de empregados a curto prazo incluem remuneração base, subsídio de 

alimentação, subsídio de Férias e Natal, outros abonos variáveis ou eventuais, segurança social 

dos trabalhadores ao serviço do Município. 

As obrigações decorrentes dos beneficiários de curto prazo são reconhecidas como gastos do 

período é prestado. 

De acordo com a legislação aplicável em matéria laboral, o direito a férias e subsídio de férias 

relativos ao período, por este coincidir obrigatoriamente com o ano civil, vence-se a 31 de 

dezembro de cada ano, sendo somente pago durante o período seguinte, pelo que os gastos 

correspondentes se encontram reconhecidos na base do acréscimo. 

 

Quadro 24 –Gastos com o Pessoal 

        

C o nt a D escrição 2 0 2 5 A just ament o s 2 0 2 5

 685
 Gastos em entidades controladas, 
associadas e empreendimentos conjuntos           146 899,26 € 73,11 €        146 826,15 €           

Descrição 2024 2025

Órgãos Autarquicos 149 420,70 164 075,29

Remunerações do Pessoal

   Remuneração Base 1 782 141,52 1 985 375,97

   Subsídios de Férias e Natal 332 967,01 366 445,94

   Subsídio de Refeição 176 376,00 180 305,28

   Outros 141 170,85 155 092,30

Abonos Variáveis 22 906,56 16 791,72

Encargos sobres as remunerações 666 425,24 743 340,84

Total 3 271 407,88 3 611 427,34
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Nota 20 – Divulgações de partes relacionadas 

Transações entre partes relacionadas 

No quadro seguinte indicam-se as transações entre partes relacionadas. O Município de 

Fronteira não detém participações em entidade em que detivesse controlo. 

 

 

Quadro 25 – Partes relacionadas 

 

Nota: Apesar da percentagem reduzida que o Município de Fronteira detém na empresa 

intermunicipal, considerando-se que existe controlo, dado o poder de cada um dos Municípios 

para gerir as políticas financeiras e operacionais da Águas do Alto Alentejo, E.I.M., S.A., por 

causa da necessidade de unanimidade nas deliberações da Assembleia Geral da empresa.  

  

         Entidade participada    Participação no final do exercício     Forma da realização do capital Obs.

Denominação N.I.P.C.
Valor Nominal 

Subscrito
% Valor 

Nominal     
Realizado

Meios monetários 
(montante)

    Em Espécie       
(montante)

CCAM Norte
Alentejano 504 056 573 Cooperativa 64190 4 471 790,00 250,00 0,01% 250,00 250,00

Águas de Lisboa e
Vale do Tejo, SA 513 606 130 Empresa participada 36001 83 759 578,00 108 610,00 0,13% 108 610,00 108 610,00

Valnor, SA 505 255 090 Empresa participada 38212 10 000 000,00 71 532,00 0,72% 71 532,00 71 532,00
Fundo de Apoio 
Municipal 513 319 182 Fundo e Ser. Autónomos 84114 417 857 175,00 163 836,00 0,006% 163 836,00 163 836,00
Águas do Alto 

Alentejo, E.I.M.,SA 516 160 893 EPMIR 36002 17 751 598,00 1 190 730,00 6,6430% 1 190 730,00 39 844,00 1 150 886,00

Tipo de entidade CAE Capital
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Nota 22 – Interesses em outras entidades 

O interesse em outras entidades está evidenciado no mapa seguinte: 

 

Quadro 26 – Interesse em outras entidades 

 

 

Nota 23 – Outras divulgações 

Pessoas chaves da gestão  

Quadro 27 – Pessoas chaves da gestão 

 

  

         Entidade participada Tipo de entidade CAE

       Contribuição

Obs.Capital
Em N

      Forma da realização

Denominação N.I.P.C. Estatuário
Meios m onetários 

(montante)

    Em Espécie      
(montante)

ADI-TC 503 740 500 Ass. sem fins lucrativos 94110 n/a 0,00 0,00 0,00 Quotização

AREANATejo 505 839 067 Ass. sem fins lucrativos 94995 n/a 3.926,40 3.926,40 0,00 Quotização
ANMP – Ass. Nac. de 
Munipios 
Portugueses 501 627 413 Ass. sem fins lucrativos 94110 n/a 4.991,77 4.991,77 0,00 Quotização

Comunidade 
Intermunicipal do  Alto 
Alentejo 509 020 690 Comunidade Interminucipal 94110 n/a 12.667,92 12.667,92 0,00 Quotização

Federação dos 
Bombeiros do Distrito 
de Portalegre 507.473.035 Ass. sem fins lucrativos 94995 n/a 500,00 500,00 0,00 quotização

Ass. De Dadores de 
Sangue de Portalegre 502 430 940 Ass. sem fins lucrativos 94110 n/a 100,00 100,00 0,00 Quotização

Ass. de Desenv. 
Rural Integrado do 
Sôr - LEADERSOR 502 604 131 Ass. sem fins lucrativos 94110 n/a 0,00 0,00 0,00 s/quotização

Associação de 
Turismo Militar 
Português 513.660.437 Ass. sem fins lucrativos 0,00 0,00 0,00 s/quotizaçãon/a

Município de Fronteira

Período de relato: 01-01-2025 a 31-12-2025

Nome Órgão / Cargo
Remuneração 

líquida 
Período de responsabilidade 

a) Morada b)

António Velez Gomes Presidente 40.949,70 01-01-2025 a 31-12-2025

Maria Rita Barroso Teixeira 
Rodrigues

Vereador Regime 
Tempo Inteiro

36.056,65 01-01-2025 a 31-12-2025

Justino António Pereira Peças 
Dias

Vereador Regime 
Tempo Inteiro

32.026,56 01-01-2025 a 30-11-2025

João Alfredo Rebocho Martins Vereador 0,00 01-11-2025 a 31-12-2025

António Luís Peças Lourenço Vereador 0,00 01-01-2025 a 30-11-2025

António Luís Leão Martins Vereador 0,00 01-11-2025 a 31-12-2025

Fernando Joaquim Ferreira 
Abegão

Vereador 0,00 01-01-2025 a 31-12-2025

Rua da Bela Vista n.º4, 1 brick 
caixa n.º13   7440-019 Alter do 
Chão

Largo Marechal Carmona n.º10   
7460-109 Fronteira

Rua Luís de Camões  7460-155 
Fronteira

Rua Frederico Laranjo n.º125  
7460-143 Fronteira

Loteamento da Lameira n.º1   
7460-201 São Saturnino

Rua Nossa Senhora da Vila Velha 
n.º7  7460-102 Fronteira

Rua da Lagoa n.º20  7460-116 
Fronteira
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Garantias e Cauções 

O Município tinha na sua posse no final de 2025 as garantias/cauções abaixo mencionadas, 

prestadas por fornecedores no âmbito de contratos de empreitadas, de aquisição de bens e/ou 

fornecimentos de serviços. 

 

Quadro 28 – Garantias e Cauções 

 

 

Transferências e subsídios concedidos 

 

  

 0921000200  Construções João Madeira, Unipessoal, Lda 201,27 201,27 0,00 0,00

 0921000827  Construções JJR & Filhos, S A 13.507,06 0,00 0,00 13.507,06

 0921000915
 Caixa Leasing Factoring - Sociedade Financeira 
de Crédito, SA 10.987,80 0,00 0,00 10.987,80

 0921001254  DENDRO - Engenharia e Arquitectura, Lda 3.650,00 0,00 0,00 3.650,00

 0921001267
 Plural - Planeamento Urbano, Regional e de 
transportes, ldª 2.000,00 0,00 0,00 2.000,00

 0921001565  António Saraiva & Filhos, Lda 48.791,53 0,00 0,00 48.791,53

 0921001567  Manteivias Engenharia Construção, SA 698,44 0,00 0,00 698,44

 0921001668  URBIGAV Construções e Engenharia SA 134.601,54 0,00 0,00 134.601,54

 0921001758  Mondo Portugal, S.A. 19.359,12 0,00 0,00 19.359,12

 0921002892  Américo Rodrigues Rolo 23.623,68 0,00 0,00 23.623,68

 0921003666  Carmo Estruturas em Madeira, SA 10.319,08 3.869,66 0,00 6.449,42

 0921003807  Américo R. Rolo – Construções Lda 26.298,98 0,00 0,00 26.298,98

 0921003852  Damião & Belo, LDA 128.059,39 0,00 0,00 128.059,39

 0921004012 SENPAPOR - Construções e Obras P

Contas 
Prestadas

Designação
Prestadas Devolvidas Acionadas Saldo

Saldo s débito 0921 Saldo a crédito 0922 Saldo a crédito 0923 0921-0922-0923

Total 569.524,48 4.070,93 0,00 565.453,55

úblicas, Lda 67.243,58 0,00 0,00 67.243,58

 0921004437
Higienopiscima Higiene Industrial e Manutenção de 
Pisicna Unipessoal, Lda 31.847,54 0,00 0,00 31.847,54

921004484 H&S - Engenharia e Construções 48.335,47 0,00 48.335,47

C ont a D escr ição 2 0 2 5 A just ament o s 2 0 2 5

 601  Transferências correntes concedidas           495 454,72 € -  €            495 454,72 €           

 6013  Administração Local           103 914,24 € -  €            103 914,24 €           

 60131  Associações de Municípios               8 058,99 € -  €            8 058,99 €               

 60135  Freguesias             84 436,18 € -  €            84 436,18 €             

 60139  Outros             11 419,07 € -  €            11 419,07 €             

 6016  Outros setores institutcionais           391 540,48 € -  €            391 540,48 €           

 60161  Instituições sem Fins Lucrativos           391 540,48 € -  €            391 540,48 €           

 602  Subsídios correntes concedidos             82 478,01 € 75 103,49 € 157 581,50 €           

 6026  Outros setores institutcionais             82 478,01 € -  €            82 478,01 €             

 60261  Instituições sem Fins Lucrativos               3 000,00 € -  €            3 000,00 €               

 60262  Famílias             45 498,48 € -  €            45 498,48 €             

 60269  Outros             33 979,53 € -  €            33 979,53 €             

 603  Prestações sociais concedidas             44 032,47 € -  €            44 032,47 €             

 6032  Apoio Alimentar             44 032,47 € -  €            44 032,47 €             

 60321  Social             44 032,47 € -  €            44 032,47 €             

 604  Transferências de capital concedidas           102 712,86 € -  €            102 712,86 €           

 6043  Administração Local               3 445,00 € -  €            3 445,00 €               

 60431  Associações de Municípios               3 445,00 € -  €            3 445,00 €               

 6046  Outros setores institutcionais             99 267,86 € -  €            99 267,86 €             
 60461  Instituições sem Fins Lucrativos             99 267,86 € -  €            99 267,86 €             

799 781,55 €            Transferências correntes concedidas
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No que diz respeito às transferências e subsídios concedidos consolidado, procedeu-se a um 

ajustamento no montante de 75.103,49 € em 2025 resultante do Contrato Programa, valor 

liquidado em.  

 

Outras contas a pagar 

Em 2025 a empresa intermunicipal Águas do Alto Alentejo, apresentou um RLP positivo de 

1.100,60 €. A obtenção deste valor deve-se ao reconhecimento de um Contrato Programa 

assinado entre a empresa e os 10 municípios que a compõem. 

Este contrato obriga os Municípios a transferir, sob a forma de Subsídios à Exploração, verbas 

suficientes para evitar a manutenção dos resultados negativos em 2025, de forma a inverter a 

dinâmica dos exercícios de 2023 e 2024. 

Após a determinação dos valores a transferir pelos Municípios, coube ao Município de Fronteira 

o pagamento de 75.103,49 €, a liquidar em 2026. Por esse mesmo motivo, o passivo consolidado, 

foi ajustado nesse mesmo montante, resultante do Contrato Programa assinado entre as partes. 

  

Outras gastos e juros 

▪ A rubrica Juros e gastos similares suportados registou 31.679,54 € durante o ano de 2025, 

originários de juros e financiamento obtidos e outros encargos.  
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Fornecimento e Serviços Externos 

Sistematizamos a informação dos fornecimentos e serviços externos. 

Quadro 29 – Fornecimento e serviços Externos 

                            

Descrição 2024 2025

Subcontratos e parcerias

Outros subcontratos ou parcerias 130,14 7 330,80

Serviços especializados

Trabalhos Especializados 467 603,60 935 114,06

Publicidade, comunicação e imagem 12 653,44 15 154,60

Vigilância e segurança 63 104,04 79 719,80

Honorários 134 121,44 118 123,44

Comissões 11 713,45 15 566,51

Conservação e reparação 142 251,09 185 724,68

Outros serviços especializados 29 200,53 10 400,20

Materias de Consumo

Peças, ferramentas e utensílios de 
desgaste rápido 1 399,35 3 161,43

Livros e documentação técnica 979,07 206,64

Material de escritório 1 355,19 4 341,70

Artigo para oferta 16 393,55 15 585,79

Material de educação, cultura e recreio 24 267,81 44 493,44

Artigos de higiene e limpeza 4 314,37 4 907,41

Medicamentos e artigos para a saúde 299,40 0,00

Outros materiais diversos 2 658,51 1 755,37

Energia e fluidos

Eletricidade 158 166,84 176 278,80

Combustuveis e lubrificantes 9 412,28 2 140,49

Agua 21 677,87 28 377,88

Outros 4 592,06 22 507,28

Deslocações e estadas

Deslocações e estadas 3 192,00 2 928,80

Transportes de pessoal 1 494,45 0,00

Transportes escolares 155,00 3 838,57

Outros 0,00 1 119,98

Serviços Diversos

Rendas e alugueres 234 824,66 205 069,72

Comunicações 47 020,51 137 290,26

Seguros 30 180,91 27 944,55

Contensioso e notariado 0,00 0,00

Despesas de representação 1 461,00 1 809,93

Limpeza, higiene e conforto 36,00 0,00

Outros serviços 201 736,25 272 552,80

Total 1 626 394,81 2 323 444,93
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OUTROS DOCUMENTOS 
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Certificação Legal de Contas Consolidadas 
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Parecer do Auditor Externo 
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Encerramento 

 

Informação: 

Foram cumpridas todas as obrigações legais ou regulamentares. 19/06/2026 

O Contabilista Público, 

 

_____________________________________ 

O presente documento, que se contêm em noventa e uma páginas, incluindo esta, devidamente 
numeradas e rubricadas, foi submetido à consideração da Câmara Municipal, nos termos e para 
os efeitos previstos na alínea i) do n.º 1 do art.º 33º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e no 
Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na reunião realizada em 09 de junho de 2026.  
Este documento será enviado para a mesa da Assembleia Municipal para a sua apreciação e 
votação, nos termos da al. i) do n.º 1 do art.º 33º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e do n.º 
2 do art.º 76º da Lei 73/2013, de 3 de setembro.  

 
O Presidente da Câmara, 

 

_____________________________________ 

 
Os Vereadores 

 

_______________________________   _______________________________ 

 

_______________________________   _______________________________ 

 

APROVAÇÃO DEFINITIVA  

O documento que antecede, proposto pela Câmara Municipal, conforme sua deliberação de 24 
de junho de 2026, foi aprovado, pela Assembleia Municipal na sessão ordinária de 26 de junho 
de 2026, de acordo com o n.º 2 do art.º 76º da Lei 73/2013, de 3 de setembro, tendo todas as 
folhas sido rubricadas pelos membros da mesa que abaixo assinam.  

A Mesa da Assembleia, 

O Presidente   ________________________________________  

O 1º. Secretário  ________________________________________ 

O 2º. Secretário  ________________________________________ 

Publicitação:  
Sítio na Internet: http://www.cm-fronteira.pt (al. b) n.º 2 do art.º 79º da Lei n.º 73/2013, de 3/9)  
O Chefe da Divisão Administrativa e Financeira (DAF), 
 


